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MENSAGEM N¢ 020/2015, DE 21 DE MAIO DE 2015.

APROVAD
Senhor Presidente, O 1 06 015
Senhores Vereadores, 'c i

Submetemos a apreciacdo e votagdo dessa nobre Casa
Legislativa, EM CARATER DE URGENCIA, URGENTISSIMA o Projeto de Lei de N¢
020/2015, que trata sobre a constituicdo do SIM - Servige de Inspegao
Municipal de Itaitinga e os procedimentos de inspecac sanitaria em
estabelecimentos que produzam produtos de origem animal.

Considerando a necessidade da implantacdo do servigo de
inspecdc no 3ambito municipal em consonancia com a Lei-Federal n®
7.216/1998 e a20s Decretos-Federais n2 5741/2006 e n2 7212/2012, este trata
da regulamentac¢do do sistema unificado de aten¢do a Sanidade agropecuaria.

Assim, conta-se com a presteza por parte dos nobres
Vereadores, e o pronto atendimento com que sempre dispensaram as
proposituras formuladas e apresentadas Pelo Poder Executivo a essa augusta
Casa Legislativa, aguardamos e contamos com a respeitdvel compreensado dos
nobres Vereadores, dignando-se pela aprovacdo do nominado projeto de lei
por ser de total interesse da Secretaria de Agricultura, Pecudria e Pesca e dos
municipes de Itaitinga.

Atenciosamente,

Q/u,u’{ mo W Lkm
ABELC

CELINO RANGEL
PREFEITO MUNICIPAL
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PROJETO DE LEI n2 020/2015, DE 21 DE MAIO DE 2015.

“Dispbe sobre a constituicGo do SIM - Servico de Inspegdo
Municipal de Itaitinga e os procedimentos de inspegdo
sanitdria em estabelecimentos que produzam produtos de
origem animal e dd outras providéncias”.

Prefeito Municipal de Itaitinga, Abel Cercelino Rangel Junior, no
uso das atribuicGes legais que a mim sdo conferidas, faco saber que a Camara
Municipal de Itaitinga decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 — Esta Lei fixa normas de inspecdao e de fiscalizagdo
sanitaria, no Municipio de ltaitinga, para a industrializacao, o beneficiamento e a
comercializagdo de produtos de origem animal, cria o Servigo de Inspe¢do Municipal -
SIM e da outras providéncias.

Paragrafo Unico — Esta Lei estd em conformidade a Lei Federal
no 9.712/1998, ao Decreto Federal no 5.741/2006 e ao Decreto n? 7.216/2010, que
constituiu e regulamentou o Sistema Unificado de Aten¢ao a Sanidade Agropecudria
(SUASA).

Art. 292 — A Inspecdao Municipal, depois de instalada, pode ser
executada de forma permanente ou periddica.

§ 12 — A inspecao deve ser executada obrigatoriamente de
forma permanente nos estabelecimentos durante o abate das diferentes espécies
animais.

| — Entende-se por espécies animais de abate, os animais
domeésticos de producdo, silvestres e exdéticos criados em cativeiros ou provenientes
de areas de reserva legal e de manejo sustentavel.

§ 22 — Nos demais estabelecimentos previstos nesta Lei a
inspecao sera executada de forma periddica.

I — Os estabelecimentos com inspecdo periddica terao a
frequéncia de execucdo de inspecdo estabelecida em normas complementares
edidos por autoridade competente da Secretaria de Agricultura, Pecudria e Pesca
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deste Municipal ltaitinga, considerando o risco dos diferentes produtos e processos
produtivos envolvidos, o resultado da avaliacdo dos controles dos processos de
produgdo e do desempenho de cada estabelecimento, em fungdo da implementagdo
dos programas de autocontrole.

§ 32 — A inspecado sanitaria se dara:

I — nos estabelecimentos que recebem, animais, matérias-
primas, produtos, sub-produtos e seus derivados, de origem animal para
beneficiamento ou industrializacdo;

Il — nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas
de origem animal, em cardter complementar e com a parceria da defesa sanitaria
animal, para identificar as causas de problemas sanitarios apurados na matéria-prima
e/ou nos produtos no estabelecimento industrial.

§42 — Caberd ao Servigo de Inspegdao Municipal de Itaitinga a
responsabilidade das atividades de inspecdo sanitaria.

Art. 32 - Os principios a serem seguidos no presente
regulamento sao:

| — Promover a preservacdo da satde humana e do meio
ambiente e, ao mesmo tempo, que ndo implique obstdculo para a instalacdo e
legalizacao da agroinddustria rural de pequeno porte;

Il — Ter o foco de atuagdo na qualidade sanitaria dos produtos
finais;

Il = Promover o processo educativo permanente e continuado
para todos os atores da cadeia produtiva, estabelecendo a democratizagdao do servico
e assegurando a maxima participagdo de governo, da sociedade civil, de
agroindustrias, dos consumidores e das comunidades técnica e cientifica nos sistemas
de inspecao.

Artigo 42 — A Secretaria de Agricultura, Pecudria e Pesca do
Municipio de Itaitinga poderd estabelecer parceria e cooperagdo técnica com
municipios, Estado de Ceard e a Unido, podera participar de consércio de municipios
para facilitar o desenvolvimento de atividades e para a execugdo do Servigo de
Inspe¢do sanitdria em conjunto com outros municipios, bem como podera solicitar a
ades3do ao Suasa.

Paragrafo Unico — Apds a adesdo do SIM ao Suasa os produtos
inspecionados poderdo ser comercializados em todo o territério nacional, de acordo
com a legislacdo vigente.

/’ Artigo 592 — A fiscalizagdo sanitaria refere-se ao controle
gkni«ério dos produtos de origem animal apds a etapa de elaboragdao, compreendido
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na armazenagem, no transporte, na distribuicdo e na comercializagdo até o consumo
final e serd de responsabilidade da Secretaria de Agricultura, Pecudria e Pesca do
Municipio de ltaitinga, incluidos restaurantes, padarias, pizzarias, bares e similares, em
conformidade ao estabelecido na Lei no 8.080/1990 e no Cddigo Sanitdrio Lei-
Municipal n2 427 de 09 de janeiro de 2012.

Pardgrafo Unico — A inspecdo e a fiscalizagao sanitaria serao
desenvolvidas em sintonia, evitando-se superposi¢des, paralelismos e duplicidade de
inspecao e fiscalizagdo sanitaria entre os 6rgdos responsdveis pelos servigos.

Art. 62 — O Servico de Inspe¢cdo Municipal respeitara as
especificidades dos diferentes tipos de produtos e das diferentes escalas de produgao,
incluindo a agroindustria rural de pequeno porte.

Paragrafo Unico - Entende-se por estabelecimento
agroindustrial rural de pequeno porte o estabelecimento de propriedade de
agricultores familiares, de forma individual ou coletiva, localizada no meio rural, com
area util construida n3o superior a duzentos e cinquenta metros quadrados (250m?),
destinado exclusivamente ao processamento de produtos de origem animal, dispondo
de instalacGes para abate e/ou industrializagdo de animais produtores de carnes, bem
como onde sdo recebidos, manipulados, elaborados, transformados, preparados,
conservados, armazenados, depositados, acondicionados, embalados e rotulados a
carne e seus derivados, o pescado e seus derivados, o leite e seus derivados, o ovo e
seus derivados, os produtos das abelhas e seus derivados, ndo ultrapassando as
seguintes escalas de produgao:

a) estabelecimento de abate e industrializagdo de pequenos
animais (coelhos, ras, aves e outros pequenos animais) — aqueles destinado ao abate e
industrializagdo de produtos e subprodutos de pequenos animais de importancia
econdmica, com produgdo méaxima de 5 toneladas de carnes por més.

b) estabelecimento de abate e industrializacdo de médios
(suinos, ovinos, caprinos) e grandes animais (bovinos/ bubalinos/equinos) — aqueles
destinados ao abate e/ou industrializagdo de produtos e subprodutos de médios e
grandes animais de importancia econémica, com produgdao maxima de 08 toneladas de
carnes por més.

c) Fabrica de produtos cdrneos — aqueles destinados a
agroindustrializagdo de produtos e subprodutos carneos em embutidos, defumados e
salgados, com produgdo méxima de 5 toneladas de carnes por més.

d) estabelecimento de abate e industrializacdo de pescado —

uadram-se os estabelecimentos destinados ao abate e/ou industrializacdo de

/ produtos e subprodutos de peixes, moluscos, anfibios e crustaceos, com produgdo
yxima de 4 toneladas de carnes por més.




e) estabelecimento de ovos - destinado a recepgcdo e
acondicionamento de ovos, com produgdo maxima de 5.000 dlzias/més.

f) Unidade de extracdo e beneficiamento do produtos das
abelhas — destinado a recepg¢do e industrializacdo de produtos das abelhas, com
producdo maxima de 30 toneladas por ano.

g) estabelecimentos industrial de leite e derivados: enquadram-
se todos os tipos de estabelecimentos de industrializagao de leite e derivados previstos
no presente Regulamento destinado a recepgdo, pasteurizagdo, industrializagao,
processamento e elaboragdo de queijo, iogurte e outros derivados de leite, com
processamento maximo de 30.000 litros de leite por més.

Art. 72 — Sera constituido um Conselho de Inspeg¢do Sanitdria
com a participagdo de representante da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuaria e
Pesca e da Secretaria de Saude, dos agricultores e dos consumidores para aconselhar,
sugerir, debater e definir assuntos ligados a execucdo dos servigos de inspegao e de
fiscalizagao sanitaria e sobre criagdo de regulamentos, normas, portarias e outros.

Artigo 82 — Sera criado um sistema Unico de informagdes sobre
todo o trabalho e procedimentos de inspecdo e de fiscalizagao sanitaria, gerando
registros auditdveis.

Paragrafo Unico — Serd de responsabilidade da Secretaria de
Agricultura, Pecudria e Pesca a alimentacdo e manutencdo do sistema Unico de
informagdes sobre a inspegdo e a fiscalizagdo sanitdria do respectivo municipio.

Artigo 92 — Para obter o registro no servico de inspegao o
estabelecimento deverd apresentar o pedido instruido pelos seguintes documentos:

| — requerimento simples dirigido ao responsavel pelo servigo
de inspegao municipal;

Il — laudo de aprovagdo prévia do terreno, realizado de acordo
com instrucdes baixadas pela Secretaria de Agricultura, Pecudria e Pesca;

Il — Licenca Ambiental Prévia emitida pelo Orgdo Ambiental
competente ou estar de acordo com a Resolugdo do CONAMA no 385/2006;

Pardgrafo Unico — Os estabelecimentos que se enquadram na
Resolugdo do CONAMA no 385/2006 sdo dispensados de apresentar a Licenga
Ambiental Prévia, sendo que no momento de iniciar suas atividades devem apresentar
somente a Licenca Ambiental Unica.
IV — Documento da autoridade municipal e 6rgao de saude
lica competentes que ndo se opdem a instalagdo do estabelecimento.
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V - apresentacdo da inscricdo estadual, contrato social
registrado na junta comercial e cépia do Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas —
CNPJ, ou CPF do produtor para empreendimentos individuais, sendo que esses
documentos serdo dispensados quando apresentarem documentagdo que comprove
legalizagdo fiscal e tributdria dos estabelecimentos, préprios ou de uma Figura Juridica
a qual estejam vinculados;

VI — planta baixa ou croquis das instalagdes, com /ayout dos
equipamentos e memorial descritivo simples e sucinto da obra, com destaque para a
fonte e a forma de abastecimento de 4gua, sistema de escoamento e de tratamento
do esgoto e residuos industriais e protecdo empregada contra insetos;

VIl — memorial descritivo simplificado dos procedimentos e
padrao de higiene a serem adotados;

VIl — boletim oficial de exame da 4dgua de abastecimento, caso
ndo disponha de dgua tratada, cujas caracteristicas devem se enquadrar nos padrdes
microbiolégicos e quimicos oficiais;

§ 12 — Tratando-se de agroindustria rural de pequeno porte as
plantas poderdo ser substituidas por croquis a serem elaborados por engenheiro
responsavel ou técnicos dos Servicos de Extensdo Rural do Estado ou do Municipio.

§ 29 - Tratando-se de aprovagdo de estabelecimento ja
edificado, serd realizada uma inspegdo prévia das dependéncias industriais e sociais,
bem como da agua de abastecimento, redes de esgoto, tratamento de efluentes e
situagao em relagdo ao terreno.

Art. 10 — O estabelecimento podera trabalhar com mais de um
tipo de atividade, devendo, para isso, prever os equipamentos de acordo com a
necessidade para tal e, no caso de empregar a mesma linha de processamento, devera
ser concluida uma atividade para depois iniciar a outra.

Paragrafo Unico — O Servico de Inspecao Municipal pode
permitir a utilizacdo dos equipamentos e instalagdes destinados a fabricagdo de
produtos de origem animal, para o preparo de produtos industrializados que, em sua
composic¢do principal, ndo haja produtos de origem animal, mas estes produtos ndo
podem constar impressos ou gravados, os carimbos oficiais de inspeg¢do previstos
neste Regulamento, estando os mesmos sob responsabilidade do 6rgdo competente.

Art. 11 — A embalagem produtos de origem animal deverd
bedecer as condi¢Bes de higiene necessdrias a boa conservagdo do produto, sem
colocar em risco a saude do consumidor, obedecendo as normas estipuladas em
legislacdo pertinente.




Paragrafo Primeiro — Quando a granel, os produtos serdo
expostos ao consumo acompanhados de folhetos ou cartazes de forma bem visivel,
contendo informag8es previstas no caput deste artigo.

Art. 12 - Os produtos deverdo ser transportados e
armazenados em condi¢cdes adequadas para a preservacdao de sua sanidade e
inocuidade.

Art. 13 — A matéria-prima, os animais, os produtos, os sub-
produtos e os insumos deverdo seguir padrdes de sanidade definidos em regulamento
e portarias especificas.

Art. 14 — Serdo editadas normas especificas para venda direta
de produtos em pequenas quantidades, conforme previsto no Decreto Federal no
5.741/2006.

Art. 15 — Os recursos financeiros necessarios a implementagao
da presente Lei e do Servico de Inspecdo Municipal serdo fornecidos pelas verbas
alocadas na Secretaria de Agricultura, Pecudria e Pesca, constantes no Orgamento do
Municipio de ltaitinga.

Art. 16 — Os casos omissos ou de duvidas que surgirem na
execugao da presente Lei, bem como a sua regulamentacao, serao resolvidos através
de resolugdes e decretos baixados pela Secretaria de Agricultura, Pecudria e Pesca,
apds debatida no Conselho de Inspeg¢do Sanitaria.

Art. 17 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicagdo,
revogadas as disposi¢des em contrario.

PACO DO GOVERNO MUNICIPAL DE ITAITINGA, 21 de maio de

2015. " I
J ...‘LLQ P NI T~
ABEL CELINO RANGEL J
Prefeito Municipal
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Presidéncia da Republica
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N° 9.712, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1998.

Altera a Lei n2 8.171, de 17 de janeiro de 1991, acrescentando-the

dispositivos referentes & defesa agropecuaria.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 A Lein28.171, de 17 de janeiro de 1991, em seu Capitulo VII, passa a vigorar com os seguintes artigos:

"Art. 27-A. S&o objetivos da defesa agropecuéria assegurar:

| — a sanidade das populagdes vegetais;

Il — a satde dos rebanhos animais;

Ill - a idoneidade dos insumos e dos servigos utilizados na agropecuéria;

IV — a identidade e a seguranga higiénico-sanitaria e tecnolégica dos produtos agropecuérios finais
destinados aos consumidores.

§ 19 Na busca do atingimento dos objetivos referidos no caput, o Poder Publico desenvolverg,
permanentemente, as seguintes atividades:

| — vigilancia e defesa sanitaria vegetal,
Il — vigilancia e defesa sanitaria animal,

Il — inspecao e classificagdo de produtos de origem vegetal, seus derivados, subprodutos e residuos
de valor econémico;

IV — inspecéo e classificacdo de produtos de origem animal, seus derivados, subprodutos e residuos
de valor econémico;

V - fiscalizag@o dos insumos e dos servigcos usados nas atividades agropecuarias.

§ 2° As atividades constantes do paragrafo anterior serdo organizadas de forma a garantir o
cumprimento das legislacbes vigentes que tratem da defesa agropecuéria e dos compromissos
internacionais firmados pela Unido."

vegetais serdo organizadas, sob a coordenacéo do Poder Publico nas varias instancias federativas e
no ambito de sua competéncia, em um Sistema Unificado de Atencéo & Sanidade Agropecuaria,
articulado, no que for atinente a satide publica, com o Sistema Unico de Salde de que trata a Lei n®
8.080, de 19 de setembro de 1990, do qual participaréo:

| — servicos e instituicdes oficiais;
Il — produtores e trabalhadores rurais, suas associacdes e técnicos que lhes prestam assisténcia;

Il - o6rgdos de fiscalizagdo das categorias profissionais diretamente vinculadas & sanidade
agropecuaria;

IV — entidades gestoras de fundos organizados pelo setor privado para complementar as agdes
publicas no campo da defesa agropecuaria.

§ 19 A éarea municipal serd considerada unidade geografica basica para a organizacdo e o
funcionamento dos servigos oficiais de sanidade agropecuaria.

§ 29 A instancia local do sistema unificado de atencdo a sanidade agropecuéria dard, na sua
jurisdicdo, plena atencdo & sanidade, com a participacdo da comunidade organizada, tratando
especialmente das seguintes atividades:

| — cadastro das propriedades;

Il — inventério das populagbes animais e vegetais;
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Il — controle de transito de animais e plantas;

IV - cadastro dos profissionais de sanidade atuantes;

V — cadastro das casas de comércio de produtos de uso agronémico e veterinario;
Vi — cadastro dos laboratérios de diagnésticos de doengas;

VIl — inventéario das doengas diagnosticadas;

VIl - execugdo de campanhas de controle de doengas;

IX — educacéo e vigilancia sanitéria;

X — participacdo em projetos de erradicacdo de doencgas e pragas.

§ 32 As instancias intermediarias do Sistema Unificado de Atencdo a Sanidade Agropecuéria
competem as seguintes atividades:

| — vigilancia do transito interestadual de plantas e animais;

Il — coordenacéo das campanhas de controle e erradicacéo de pragas e doencas;
Il = manutencéo dos informes nosogréficos;

IV — coordenagédo das agdes de epidemiologia;

V — coordenagéo das agdes de educagdo sanitaria;

VI — controle de rede de diagnéstico e dos profissionais de sanidade credenciados.

§ 4° A instancia central e superior do Sistema Unificado de Atencdo a Sanidade Agropecuéria
compete:

| — a vigilancia de portos, aeroportos e postos de fronteira internacionais;

Il — a fixagdo de normas referentes a campanhas de controle e erradicacdo de pragas e doengas;
lIl — a aprovacgdo dos métodos de diagnéstico e dos produtos de uso veterinario e agronémico;

IV — a manutengéo do sistema de informacdes epidemiolégicas;

V — a avaliacdo das agdes desenvolvidas nas instancias locais e intermediarias do sistema unificado
de atengédo & sanidade agropecuéria;

VI — a representacédo do Pais nos féruns internacionais que tratam da defesa agropecuaria;

VIl - a realizagdo de estudos de epidemiologia e de apoio ao desenvolvimento do Sistema Unificado
de Atencéo a Sanidade Agropecuéria;

VIl — a cooperagéo técnica as outras instancias do Sistema Unificado;

IX — 0 aprimoramento do Sistema Unificado;

X — a coordenacgao do Sistema Unificado;

X! — a manutengdo do Cédigo de Defesa Agropecuaria.

§ 52 Integrardo o Sistema Unificado de Atencdo a Sanidade Agropecuaria instituicdes gestoras de
fundos organizados por entidades privadas para complementar as agdes publicas no campo da
defesa agropecuaria.

§ 62 As estratégias e politicas de promogéo a sanidade e de vigilancia serdo ecossistémicas e
descentralizadas, por tipo de problema sanitario, visando ao alcance de areas livres de pragas e

doencas, conforme previsto em acordos e tratados internacionais subscritos pelo Pais.

§ 79 Sempre que recomendado epidemiologicamente € prioritdria a erradicacéo das doencgas e
pragas, na estratégia de areas livres."

"Art. 29-A. A inspecéo industrial e sanitéaria de produtos de origem vegetal e animal, bem como a dos
insumos agropecuarios, seré gerida de maneira que os procedimentos e a organizagéo da inspegéo
se faca por métodos universalizados e aplicados eqguitativamente em todos os estabelecimentos
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Presidéncia da Republica
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 5.741, DE 30 DE MARCO DE 2006.

Regulamenta os arts. 27-A, 28-A e 29-A da Lei n? 8.171, de
17 de janeiro de 1991, organiza o Sistema Unificado de
Atencéo a Sanidade Agropecuaria, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicbes que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alinea "a", da
Constituigao, e tendo em vista o disposto nos arts. 27-A, 28-A e 29-A da Lei n28.171, de 17 de janeiro de 1991,

DECRETA:

Art. 19 Fica aprovado, na forma do Anexo deste Decreto, o0 Regulamento dos arts. 27-A, 28-A e 29-Ada Lein28.171, de 17
de janeiro de 1991.

Art. 2° Compete ao Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento a edicdo dos atos e normas complementares
previstos no Regulamento ora aprovado.  (Redacéo dada pelo Decreto n® 6.348, de 2008).

Art. 3% Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia, 30 de margo de 2006; 185° da Independéncia e 1182 da Republica.

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Roberto Rodrigues
Miguel Soldatelli Rosseto

Este texto n&o substitui o publicado no DOU de 31.3.2006
ANEXO

REGULAMENTO DOS ARTS. 27-A, 28-A E 29-A DA LEI N28.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES
Art. 12 Fica instituido, na forma definida neste Regulamento, o Sistema Unificado de Atencdo a Sanidade Agropecuaria.
§ 12 Participardo do Sistema Unificado de Atengdo a Sanidade Agropecuéria:
| - servicos e instituicdes oficiais;
Il - produtores e trabalhadores rurais, suas associagdes e técnicos que lhes prestam assisténcia;
Il - 6rgéos de fiscalizagdo das categorias profissionais diretamente vinculados a sanidade agropecuaria; e

IV - entidades gestoras de fundos organizados pelo setor privado para complementar as a¢bes publicas no campo da defesa
agropecuaria.

§ 22 O Sistema Unificado de Atengéo a Sanidade Agropecuéria opera em conformidade com os principios e definicées da
sanidade agropecuaria, incluindo o controle de atividades de saude, sanidade, inspecéo, fiscalizagdo, educagéo, vigilancia de
animais, vegetais, insumos e produtos de origem animal e vegetal.

§ 32 O Sistema Unificado de Atencéo a Sanidade Agropecuaria desenvolvera, permanentemente, as seguintes atividades:

| - vigilancia e defesa sanitaria vegetal;

Il - vigilancia e defesa sanitéria animal;

Il - inspecéo e classificacdo de produtos de origem vegetal, seus derivados, subprodutos e residuos de valor econémico;

IV - inspegéo e classificacéo de produtos de origem animai, seus derivados, subprodutos e residuos de valor econdmico; e

V - fiscalizacdo dos insumos e dos servigos usados nas atividades agropecuarias.

§ 42 O Sistema Unificado de Atencdo & Sanidade Agropecuaria articular-se-4 com o Sistema Unico de Salde, no que for
atinente a saude publica.
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Secéo |
v Dos Principios e Obrigagdes Gerais

: Art. 22 As regras e os processos do Sistema Unificado de Atencéo & Sanidads Agropecuaria contém os principios a serem
observados em matéria de sanidade agropecuéria, especialmente os relacionados com as responsabilidades dos produtores, dos
fabricantes e das autoridades competentes, com requisitos estruturais e operacionais da sanidade agropecuaria.

- § 12 As regras gerais e especificas do Sistema Unificado de Atengdo & Sanidade Agropecuéria tém por objetivo garantir a
protec&o da salde dos animais e a sanidade dos vegetais, a idoneidade dos insumos e dos servigos utilizados na agropecuaria, e
identidade, qualidade e seguranca higiénico-sanitdria e tecnoldgica dos produtos agropecuérios finais destinados aos
consumidores.

§ 22 O Sistema Unificado de Atengéo a Sanidade Agropecuaria funciona de forma integrada para garantir a sanidade
agropecuaria, desde o local da produgéo primaria até a colocagdo do produto final no mercado interno ou a sua destinagéo para a
exportacgéo.

§ 32 Os produtores rurais, industriais e fornecedores de insumos, distribuidores, cooperativas e associagdes, industriais e
agroindustriais, atacadistas e varejistas, importadores e exportadores, empreséarios e quaisquer outros operadores do
agronegocio, ao longo da cadeia de producéo, sdo responsaveis pela garantia de que a sanidade e a qualidade dos produtos de
origem animal e vegetal, e a dos insumos agropecuarios ndo sejam comprometidas.

§ 4° A realizagdo de controles oficiais nos termos deste Regulamento ndo exime os participantes da cadeia produtiva da
responsabilidade legal e principal de garantir a saude dos animais, a sanidade dos vegetais, a seguranga, a qualidade e a
identidade dos produtos de origem animal e vegetal, e dos insumos agropecuarios, nem impede a realizagédo de novos controles
ou isenta da responsabilidade civil ou penal decorrente do descumprimento de suas obrigagdes.

—

§ 52 Os produtores rurais e os demais integrantes das cadeias produtivas cooperardo com as autoridades competentes para
assegurar maior efetividade dos controles oficiais e melhoria da sanidade agropecuaria.

§ 62 Os processos de controle sanitario incluirdo a rastreabilidade dos produtos de origem animal e vegetal, dos insumos
agropecuarios e respectivos ingredientes e das matérias-primas, ao longo da cadeia produtiva.

§ 72 As normas complementares de defesa agropecudria decorrentes deste Regulamento serdo fundamentadas em
conhecimento cientifico.
B § 82 A importagdo e a exportagdo de animais e vegetais, de produtos de origem animal e vegetal, dos insumos
agropecuarios e respectivos ingredientes e das matérias-primas respeitardo as disposicdes deste Regulamento.

§ 9° O Sistema Unificado de Atencdo & Sanidade Agropecuéria respeitard as especificidades regionais de produtos e das
diferentes escalas de producéo, incluindo a agroindustria rural de pequeno porte. (Incluido pelo Decreto n® 7.216, de 2010)

Art. 32 A area municipal é a unidade geografica basica para a organizagdo do Sistema Unificado de Aten¢édo & Sanidade
Agropecuaria e para o funcionamento dos servicos oficiais de sanidade agropecuaria.

Art. 42 Este Regulamento se aplica a todas as fases da produgao, transformagéo, distribuico e dos servigos agropecuarios,
sem prejuizo de requisitos especificos para assegurar a sanidade agropecudria, a qualidade, a origem e identidade dos produtos
€ insumos agropecuarios.

N Art. 52 Os participantes da cadeia produtiva estdo obrigados a cientificar & autoridade competente, na forma por ela

requerida:

| - nomes e caracteristicas dos estabelecimentos sob o seu controle, que se dedicam a qualquer das fases de produgéo,
transformacéo, distribuicdo e dos servigos agropecuarios;

Il - informagdes atualizadas sobre os estabelecimentos, mediante a notificagdo de qualquer alteracédo significativa das
atividades e de seu eventual encerramento; e

IIl - ocorréncia de alteragdes das condigdes sanitérias e fitossanitarias registrada em seus estabelecimentos, unidades
produtivas ou propriedades.

Art. 62 Este Regulamento estabelece as regras destinadas aos participantes do Sistema Unificado de Atencéo a Sanidade
Agropecuéria e as normas para a realizagdo de controles oficiais destinados a verificar o cumprimento da legislagdo sanitaria
agropecuéria e a qualidade dos produtos e insumos agropecuarios, levando em consideragéo:

| - a garantia da saude dos animais e sanidade dos vegetais;

Il - a garantia da sanidade, qualidade e seguranga dos produtos de origem animal e vegetal ao longo da cadeia produtiva, a
partir da produgéo primaria;

i1l - a manutencéo da cadeia do frio, em especial para os produtos de origem anima!l e vegetal congelados ou pereciveis que
nédo possam ser armazenados com seguranga a temperatura ambiente;

IV - a aplicag&o geral dos procedimentos baseados no sistema de Analise de Perigos e Pontos Criticos de Controle - APPCC
e analises de riscos;
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V - o atendimento aos critérios microbiolégicos;

VI - a garantia de que os animais, vegetais, insumos agropecuérios € produtos de origem animal e vegetal importados
respeitem os mesmos padrdes sanitérios e de qualidade exigidos no Brasil, ou padrées equivalentes;

VIl - a prevengéo, eliminacéo ou redugéo dos riscos para niveis aceitavais;

VIl - o cumprimento das normas zoossanitarias e fitossanitarias;

IX - a observacéo dos métodos oficiais de amostragens e andlises; e

X - o0 atendimento aos demais requisitos estabelecidos pela legislagio sanitéaria agropecuéria.

§ 12 Os métodos oficiais de amostragem e andlise utilizados como referéncia serdo estabelecidos observando norma
especifica.

§ 22 Enquanto ndo forem especificados os métodos oficiais de amostragem ou de andlise, podem ser utilizados métodos
que sejam cientificamente validados em conformidade com regras ou protocolos internacionalmente reconhecidos.

Art. 72 O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento estabelecerd normas especificas relativas & defesa
agropecudria para:

| - producéo rural priméaria para o autoconsumo e para a preparagdo, manipulagdo ou armazenagem domeéstica de produtos
de origem agropecuaria para consumo familiar;

Il - venda ou fornecimento a retalho ou a granel de pequenas quantidades de produtos da produgdo primaria, direto ao
consumidor final, pelo agricultor familiar ou pequeno produtor rural que os produz; e

Il - agroindustrializagéo realizada em propriedade rural da agricultura familiar ou equivalente.

Paragrafo unico. A aplicagdo das normas especificas previstas no caput esté condicionada ao risco minimo de veiculagéo e
disseminagéo de pragas e doengas regulamentadas.

Art. 8¢ Este Regulamento ndo desobriga o atendimento de quaisquer disposicdes especificas relativas a outros controles
oficiais néo relacionados com defesa agropecuéaria da Unigo, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios.

Paragrafo Gnico. Entre os controles oficiais da Unido mencionados no caput estdo as disposi¢des relativas ao controle
higiénico-sanitario estabelecidas pelo Sistema Unico de Salide - SUS.

CAPITULO I
DO SISTEMA UNIFICADO DE ATENGAO A SANIDADE AGROPECUARIA
Secéo |
Das Instancias

Art. 9° As atividades do Sistema Unificado de Atencao & Sanidade Agropecudria serdo executadas pelas Instancias Central
e Superior, Intermediérias e Locais.

§ 12 A Instancia Central e Superior responderd pelas atividades privativas do Governo Federal, de natureza politica,
estratégica, normativa, reguladora, coordenadora, supervisora, auditora, fiscalizadora e inspetora, incluindo atividades de
natureza operacional, se assim determinar o interesse nacionai ou regional.

§ 22 As Instancias Intermediérias seréo responséveis pela execugdo das atividades de natureza estratégica, normativa,
reguladora, coordenadora e operativa de interesse da Uni&o, e também as privativas dos Estados ou do Distrito Federal, em seus
respectivos ambitos de atuagdo e nos termos das regulamentagdes federal, estadual ou distrital pertinentes.

§ 32 As Insténcias Locais responderédo pela execugdo de agdes de interesse da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou
dos Municipios, no ambito de sua atuacao, nos termos das legislacdes federal, estadual, distrital ou municipal pertinentes.

§ 49 Cabe aos integrantes do Sistema Unificado de Atencéo a Sanidade Agropecuéria zelar pelo pleno cumprimento das
legislacdes especificas vigentes, que regulamentam as atividades de defesa agropecuéria, as obrigacdes e 0os compromissos
assumidos pelos acordos internacionais.

§ 59 Atos de controle realizados por autoridades competentes das trés Instancias sdo considerados atos diretos do Poder
Publico.

§ 6° Incumbe as autoridades competentes das trés Insténcias assegurar:

| - a eficécia e a adequagdo dos controles oficiais em todas as fases das cadeias produtivas;

li - a contratac&o, por concurso publico, do pessoal que efetua os controles oficiais;

Il - a auséncia de quaisquer conflitos de interesses por parte do pessoal que efetua os controles oficiais;

IV - a existéncia ou o acesso a laboratérios com capacidade adequada para a realizagdo de testes, com pessoal qualificado
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e experiente em numero suficiente, de forma a realizar os controles oficiais com eficiéncia e eficacia;

v V - a disponibilidade, a adequacdo e a devida manutengdo de instalagbes e equipamentos, para garantir que o pessoal
possa realizar os controles oficiais com seguranca e efetividade;

VI - a existéncia dos poderes legais necessérios para efetuar os controles oficiais e tomar as medidas previstas neste
Regulamento; e

= VIl - a existéncia de planos de emergéncia e de contingéncia, e a preparacéo das equipes para executar esses planos.
§ 7° As autoridades competentes das trés Instancias garantirdo imparcialidade, qualidade e coeréncia dos controles oficiais.
Art. 10. As trés Instancias assegurardo que os controles oficiais sejam realizados regularmente, em fungdo dos riscos

sanitarios agropecudrios existentes ou potenciais e com frequéncia adequada para alcangar os objetivos deste Regulamento,
sobretudo:

| - riscos identificados ou associados;

Il - antecedentes dos responséaveis pela produgéo ou pelo processamento;

Il - confiabilidade de autocontroles realizados; e

IV - indicios de descumprimento deste Regulamento ou da legislagéo especifica.

Art. 11. A critério da autoridade competente, os controles oficiais poderéo ser efetuados em qualquer fase da produgéo, da
transformacé@o, do armazenamento, do transporte e da distribuicdo e abrangerdo o mercado interno, as exportacées e as

importacdes.

§ 19 As autoridades competentes de cada instancia verificardo o cumprimento da legislagdo mediante controles
néo-discriminatorios.

§ 2° Para a organizagao dos controles oficiais, as autoridades competentes de cada Instancia solicitardo aos produtores
documentos e informacdes adicionais sobre seus produtos.

§ 32 Caso seja constatado qualquer descumprimento durante um controle efetuado no local de destino, ou durante a
armazenagem ou o transporte, as autoridades competentes de cada Insténcia tomardo as medidas adequadas.

§ 4° As auditorias, inspegdes e fiscalizagdes serdo efetuadas sem aviso prévio, exceto em casos especificos em que seja
obrigatéria a notificagdo prévia do responsavel pelo estabelecimento ou pelos servigos.

e Art. 12. A adequagéo, formulagdo ou as alteracdes de normas de defesa agropecuéria observardo as disposi¢bes deste
Regulamento, para o continuo aprimoramento do Sistema Unificado de Atengéo a Sanidade Agropecuaria.

Secao il
Da Instancia Central e Superior

Art. 13. As atividades da Instancia Central e Superior séo exercidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e
Abastecimento e seus érgaos colegiados, constituidos e disciplinados pelo Conselho Nacional de Politica Agricola, nos termos do
art. 52 da Lein28.171. de 17 de janeiro de 1991.

§ 12 Cabe ao Conselho Nacional de Politica Agricola assegurar que 6rgéos colegiados sejam constituidos com participacéo
de representantes dos governos e da sociedade civil, garantindo funcionamento democratico e harmonizando interesses
federativos e de todos os participantes do sistema, e aprovar os regimentos internos dos érgdos colegiados.

§ 22 O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Insténcia Central e Superior, institucionalizara os 6rgéos
colegiados no prazo méximo de noventa dias ap6s a constituicdo pelo Conselho Naciona!l de Politica Agricola.

§ 3% As Unidades Descentralizadas do Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento - Superintendéncias Federais de
Agricultura, Pecuéria e Abastecimento e Laboratérios Nacionais Agropecudrios - séo integrantes da Instancia Central e Superior.

§ 4° O Ministério da Agricuitura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, constituird, no prazo definido
no § 22, Comités Executivos para apoiar a gestédo de defesa agropecudria de responsabilidade da Instancia Central e Superior.

Art. 14. A instancia Central e Superior do Sistema Unificado de Atengdo & Sanidade Agropecuéria compete:
| - a vigilancia agropecuéria de portos, aeroportos e postos de fronteira internacionais e aduanas especiais;

Il - a fixacdo de normas referentes a campanhas de controle e de erradicagédo de pragas dos vegetais e doengas dos
animais;

lil - a aprovacio dos métodos de diagnéstico e dos produtos de usos veterinario e agronémico;
IV - a manutencéo do sistema de informacgdes epidemiolégicas;

V - a regulamentacéo, regularizag&o, implantagdo, implementacéo, coordenacédo e avaliacdo das atividades referentes a
educacao sanitaria em defesa agropecuaria, nas trés Instancias do Sistema Unificado;
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VI - a auditoria, a supervis&o, a avaliagéo e a coordenacéo das agdes desenvolvidas nas Instancias intermediarias e locais;
- VIl - a representagdo do Pais nos foruns internacionais que tratam de defesa agropecudéria;

VIII - a realizagéo de estudos de epidemiologia & de apoio ac desenvolvimento do Sistema Unificado de Atencéo a Sanidade
Agropecuaria;

IX - 0 aprimoramento do Sistema Unificado de Atencgéo & Sanidade Agropecuéria;
X - a cooperacéo técnica as outras insténcias do Sistema Unificado de Atengdo a Sanidade Agropecuaria;
Xl - a manutencdo das normas complementares de defesa agropecuaria; e

Xl - a execugdo e a operacionalizagdo de atividades de certificacdo e vigilancia agropecuaria, em areas de sua
competéncia.

Art. 15. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior do Sistema Unificado de
Atenc&o a Sanidade Agropecudria, € responsavel por:

| - elaborar os regulamentos sanitérios e fitossanitarios para importacdo e exportagdo de animais, vegetais e suas partes,
produtos e subprodutos, matérias organicas, organismos bioldgicos e outros artigos regulamentados em fungdo do risco
associado a introdugéo € a disseminagéo de pragas e doengas;

Il - organizar, conduzir, elaborar e homologar anélise de risco de pragas € doengas para importacdo e exportacédo de
produtos e matérias-primas;

Il - promover o credenciamento de centros colaboradores;

IV - participar no desenvolvimento de padrdes internacionais relacionados ao requerimento sanitario e fitossanitario, e a
analise de risco para pragas e doengas;
V - gerenciar, compilar e sistematizar informacdes de risco associado as pragas e doengas; e
VI - promover atividades de capacitagdo nos temas relacionados ao risco associado as pragas e doengas.
Art. 16. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Insténcia Central e Superior, estabelecera as normas
operacionais, contemplando o detalhamento das atividades do Sistema Unificado de Atencdo & Sanidade Agropecuéria, no
-« ambito de sua competéncia.
Art. 17. Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios forneceréo as informagdes solicitadas pelo Ministério da Agricultura,
Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior.
Art. 18. Para operacicnalizacdo e controle do Sistema Unificado de Atengdo a Sanidade Agropecuéria, o Ministério da
Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, devera:
| - organizar e definir as relagdes entre as autoridades do Sistema Unificado de Atencao & Sanidade Agropecuaria;
Il - estabelecer os objetivos e metas a alcangar;
Il - definir fungdes, responsabilidades e deveres do pessoal;
- IV - estabelecer procedimentos de amostragem, métodos e técnicas de controle, interpretagdo dos resultados e decistes

decorrentes;
V - desenvolver os programas de acompanhamento dos controles oficiais e da vigilancia agropecuaria;

VI - apoiar assisténcia mutua quando os controles oficiais exigirem a intervencdo de mais de uma das Instancias
Intermediarias;

VII - cooperar com outros servigos ou departamentos que possam ter responsabilidades neste ambito;
VIl - verificar a conformidade dos métodos de amostragem, dos métodos de anélise e dos testes de detecgéo; e

IX - desenvolver ou promover outras atividades e gerar informagdes necessérias para o funcionamento eficaz dos controles
oficiais.

Secéo lli
Das Instancias Intermediarias

Art. 19. As atividades das Instancias Intermediarias seréo exercidas, em cada unidade da Federacéo, pelo 6rgéo com
mandato ou com atribuicdo para execugéo de atividades relativas & defesa agropecuéria.

§ 12 As atividades das Instancias Intermediarias poderéo ser exercidas por instituicdes definidas pelos Governos Estaduais
ou pelo Distrito Federal, podendo representar:

| - regides geograficas;
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Il - grupos de Estados, Estado ou o Distrito Federal, individualmente;
. Iil - pélos produtivos; e
IV - regido geografica especifica.

v § 22 As Instancias Intermediarias designardo as autoridades competentes responsaveis pelos objetivos e controles oficiais
previstos neste Regulamento.

§ 32 Quando uma das Instancias Intermediérias atribuir competéncia para efetuar controles oficiais a uma autoridade ou
autoridades de outra Instancia Intermediaria, ou a outra instituicdo, a Insténcia que delegou garantird coordenacéo eficiente e
eficaz entre todas as autoridades envolvidas.

Art. 20. As Instancias Intermediarias do Sistema Unificado de Atencdo competem as seguintes atividades:
| - vigilancia agropecuéria do transito interestadual de vegetais e animais;

Il - coordenacéo e execucgéo de programas e campanhas de controle e erradicagdo de pragas dos vegetais e doengas dos
animais;

Il - manutencéo dos informes nosogréaficos;
IV - coordenacéo e execucdo das agdes de epidemiologia;
V - coordenacéo e execucdo dos programas, dos projetos e das atividades de educacgéo sanitéria em sua area de atuacgéo; e

VI - controle da rede de diagnoéstico e dos profissionais de sanidade credenciados.

o Art. 21. A Insténcia Intermediaria tomaréa as medidas necessérias para garantir que os processos de controle sejam
efetuados de modo equivalente em todos os Municipios e instancias Locais.
§ 1° A autoridade competente da unidade da Federagéo de destino deve verificar o cumprimento da legislagdo mediante
controles ndo-discriminatérios.
§ 22 Caso seja constatado qualquer descumprimento durante o controle efetuado no local de destino, ou durante a
armazenagem ou o transporte, a Instancia Intermediéria tomaréa as medidas adequadas.
- Art. 22. As Instancias Intermediarias coordenardo e compilardo as informagdes referentes as atividades de sanidade
agropecuaria em seu ambito de atuagéo.
Secgao IV
Das Instancias Locais
Art. 23. As atividades da Instancia Local serdo exercidas pela unidade local de atengdo & sanidade agropecuaria, a qual
estara vinculada a Instancia Intermediaria, na forma definida pelo Ministério da Agricultura, Pecuédria e Abastecimento, como
Instancia Central e Superior, € podera abranger uma ou mais unidades geogréficas basicas, Municipios, incluindo microrregiéo,
territério, associagéo de Municipios, consércic de Municipios ou outras formas associativas de Municipios.
§ 12 A Instancia Local dara, na sua jurisdicdo, plena atencéo & sanidade agropecudria, com a participagcdo da sociedade
organizada, tratando das seguintes atividades:
N

| - cadastro das propriedades;

Il - inventario das populagdes animais e vegetais;

11l - controle de transito de animais e vegetais;

IV - cadastro dos profissionais atuantes em sanidade;

V - execugéo dos programas, projetos e atividades de educacéo sanitaria em defesa agropecuéria, na sua area de atuagéo;
V! - cadastro das casas de comércio de produtos de usos agronémico e veterinario;
VII - cadastro dos laboratérios de diagnésticos de doengas;

VIII - inventério das doencgas e pragas diagnosticadas;

IX - execucdo de campanhas de controle de doencgas e pragas;

X - educagao e vigilancia sanitéria;

XI - participagéo em projetos de erradicagdo de doengas e pragas; e

Xl - atuagdo em programas de erradicagéo de doencas e pragas.

§ 22 As Instancias Locais designardo as autoridades competentes responsaveis para efeitos dos objetivos e dos controles
oficiais previstos neste Regulamento.
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Art. 24. A Instancia Local podera ter mais de uma unidade de atendimento & comunidade e aos produtores rurais em defesa
agropecuaria.

Art. 25. As Instancias Locais, pelos escritérios de atendimento & comunicdade e pelas unidades locais de atencéo & sanidade
. agropecuaria, sdo os 6rgéos de notificagdo dos eventos relativos & sanidade agropecuaria.

CAPITULO Il
DOS PROCESSOS DAS INSTANCIAS DO SISTEMA
UNIFICADO DE ATENCAO A SANIDADE AGROPECUARIA
Secéo |
Da Erradicagéo e Dos Controles de Pragas e Doencas

Art. 26. As estratégias e as politicas de promogdo da sanidade e da vigilancia agropecudria serdo ecossistémicas e
descentralizadas, por tipo de problema sanitario, visando ac alcance de areas livres de pragas e doengas, conforme previsto em
acordos e tratados internacionais subscritos pelo Pais.

§ 12 Sempre que recomendado epidemiologicamente, & prioritéria a erradicagdc das doengas e pragas na estratégia de
areas livres.

§ 22 Na impossibilidade de erradicagdo, serdo adotados os programas de prevengéo, controle e vigilancia sanitéria e
fitossanitaria visando a contengdo da doenga ou praga para o reconhecimento da condi¢do de area de baixa prevaléncia ou para
o estabelecimento de sistema de mitigacéo de risco.

N Art. 27. Para todos Os casos relevantes, sera adotado plano de contingéncia ou plano emergencial ajustado ao papel de
cada Instancia do Sistema.

Art. 28. As campanhas nacionais ou regionais de prevencgéo, controle e erradicacdo serdo compativeis com o objetivo de
reconhecimento da condicdo de area, compartimento, zona ou local livre ou &rea de baixa prevaléncia de praga ou doenca.

Art. 29. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, estabelecera e atualizara
os requisitos sanitarios e fitossanitérios para o transito nacional e internacional de animais e vegetais, suas partes, produtos e
subprodutos de origem animal e vegetal, residuos de valor econdémico, organismos biolégicos e outros produtos e artigos
regulamentados, que possam servir de substrato, meio de cultura, vetor ou veiculo de disseminagao de pragas ou doencas.

Art. 30. As Instancias Intermedidrias e Locais implantardo sistema de alerta e comunicagéo para notificagdo de riscos
diretos ou indiretos & saude animal e sanidade vegetal, e para troca de informagdes que facilitem agdo de avaliagéo e gestéo dos
riscos, rapida e adequada, por parte dos integrantes do Sistema Unificado de Atencéo & Sanidade Agropecuaria.

Art. 31. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, disciplinara mecanismos
que viabilizem a participacdo de consoércios de entidades publicas e privadas, institutos e fundos, para a implementacdo de
politica sanitaria ou fitossanitaria comuns, de forma a garantir maior inser¢do da microrregido nos mercados regional, nacional e
internacional.

Art. 32. As trés Instancias do Sistema Unificado de Atengdo a Sanidade Agropecuaria desenvolverdo mecanismos de
mobilizagéo, articulacdo e organizacdo da comunidade local, na formulagéo, implementacédo e avaliagdo das politicas sanitérias
ou fitossanitarias.

Art. 33. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, elaboraréa planos de
contingéncia, de controle e de emergéncia para doengas e pragas de impacto, e institucionalizard Grupos Nacionais de
Emergéncias Sanitaria e Fitossanitaria.

§ 12 Os planos de contingéncia, de controle e de emergéncia para doengas e pragas de impacto serdo elaborados de forma
preventiva e constituirdo prioridade para as trés Instancias.

§ 22 O Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento, como instancia Central e Superior, coordenard os Grupos
Nacionais de Emergéncias Sanitéria e Fitossanitaria e definird as normas para sua constituicdo, seu funcionamento, seus
programas de capacitagéo, treinamento, hierarquia e competéncias especificas.

§ 32 Os Grupos Nacionais de Emergéncias Sanitaria e Fitossanitéria serdo constituidos, preferencialmente, por tipo de
problema sanitario ou fitossanitério.

§ 4° Para o funcionamento dos Grupos Nacionais de Emergéncias Sanitéria ou Fitossanitaria, o Ministério da Agricultura,
Pecuéria e Abastecimento, como Insténcia Central e Superior, garantird equipes minimas, capacitagdo permanente e condigdes
de mobilizacdo para atuar nas agdes de controle de emergéncias sanitérias e fitossanitarias.

§ 52 Os Grupos Nacionais de Emergéncias Sanitaria ou Fitossanitaria poderdo ser auxiliados por equipes técnicas
especializadas, na forma definida pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como instancia Central e Superior.

Art. 34. As Instancias Intermedidrias institucionalizardo e coordenardo os Grupos Estaduais ou Regionais de Emergéncias
Sanitéaria e Fitossanitéria.

Paragrafo Unico. Para sua atuagdo, os Grupos Estaduais ou Regionais de Emergéncias Sanitaria e Fitossanitaria deveréo
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ser reconhecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como instéancia Central e Superior.

o Art. 35. Os Grupos Nacionais, Estaduais ou Regionais de Emergéncias Sanitaria e Fitossanitaria atuardo como 6rgéos
operativos e auxiliares as atividades das autoridades competentes, apoiados pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e
Abastecimento, como Instancia Central e Superior, funcionando como forga-tarefa.

§ 12 Os Grupos Nacionais, Estaduais ou Regionais de Emergéncia Sanitaria e Fitossanitaria iniciardo suas atividades de
campo com a declaragdo de estado de alerta ou de emergéncia sanitaria ou fitossanitaria, na forma definida pelo Ministério da
Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Insténcia Central e Superior.

«

§ 2° Os Grupos Nacionais, Estaduais ou Regionais de Emergéncia Sanitéria e Fitossanitaria estardo permanentemente
articulados e em estado de prontiddo, independentemente das declaragbes de emergéncia, podendo realizar as acdes
preventivas e corretivas recomendadas a contencgéo do evento sanitario ou fitossanitario.

Art. 36. Os programas de capacitacdo e treinamento dos Grupos Nacionais, Estaduais ou Regionais de Emergéncia
Sanitaria e Fitossanitaria seréo coordenados pelo Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e
Superior, observando planos de contingéncia, de controle e de emergéncia.

Secéo il
Da Satde Animali

Art. 37. O Sistema Unificado de Atengdo & Sanidade Agropecuéria manterd servico de promogac de salde animal,
prevengéo, controle e erradicagdo de doencas que possam causar danos & produtividade animal, 2 economia e a sanidade
agropecuaria, e desenvolvera as seguintes atividades, respeitando as atribuicées de cada instancia do Sistema, de acordo com a
legislagéo vigente:

| - avaliagdo de riscos e controle de transito de animais, seus produtos, subprodutos, residuos e quaisquer outros produtos
ou mercadorias que possam servir de substrato, meio de cultura, vetor ou veicuio de doengas;

Il - elaboracéo de politicas, normas e diretrizes para os programas de prevengao, controle e erradicagdo de doengas,
objetivando o estabelecimento de area livre ou controlada;

lil - programacé&o, coordenacédo e execucédo de acdes de vigilancia zoossanitaria, especialmente a definicdo de requisitos
sanitarios a serem observados no trénsito de animais, produtos, subprodutos e derivados de origem animal;

IV - elaboracéc de planos de contingéncia, de controle e de emergéncia para doencgas de impacto, definindo as autoridades
administrativas que intervirdo, os respectivos poderes e responsabilidades, e os canais e procedimentos para troca de
informacgdes entre os diferentes intervenientes;

- V - planejamento, coordenacgéc e implementacédo do sistema de informagéo zoossanitaria e banco de dados correspondente,
com o objetivo de facilitar a coordenacgdo das atividades, o intercambio de informacdes e a elaboracéo e execugéo de projetos
comuns;

VI - planejamento, coordenacéo e realizacédo de estudos epidemiolégicos para doengas de interesse em saulde animal;

VII - realizagdo de estudos e andlises de dados zoossanitarios e investigacdes epidemiolégicas correspondentes, para
subsidiar as acbes de planejamento, avaliacdo e controle relacionadas aos programas sanitérios e as estratégias para o
desenvolvimento da politica nacional em satide animal;

N VIII - programagéo, coordenagéo e execucdo da fiscalizagdo do transito de animais, de produtos veterinarios, de materiais
de multiplicacédo animal, de produtos destinados & alimentacdo animal, produtos, subprodutos e derivados de origem animal,
incluindo a aplicagéo de requisitos sanitérios a serem observados na importacéo e exportagao;

IX - planejamento, coordenacgéo e execucdo de agdes relacionadas as quarentenas animais e respectivos estabelecimentos
quarentenarios;

X - planejamento, coordenacéo e execucgédo de acdes relacionadas com a realizacdo de exposicdes, feiras, leildes e outras
aglomeragdes animais;

Xl - estabelecimento de procedimentos de controle, inclusive por meic de auditorias, em qualquer Instancia do Sistema
Unificado de Atencéo a Sanidade Agropecudria, que auxiliem a gestdo em salide animal, a superviséo das atividades e a reviséo
do planejamento;

Xll - designacédo e habilitagdo, em trabalho conjunto com o sistema de vigiléancia agropecuaria internacional, de pontos
especificos de entrada no territorio brasileiro de animais e produtos importados que exijam notificacdo prévia a chegada,
considerando o risco associado, acesso as instalagdes de controle, armazenamentc, locai apropriado para quarentena e
presencga de laboratério de apoio;

Xl - articulacdo com a rede de laboratérios credenciados, oficiais e acreditados nas atividades relacionadas a saude animal,
visando a elevar a quaiidade e uniformidade dos resultados; e

XIiV - coordenacéo do sistema de alerta zoossanitario para notificacdo de riscos para a satide animal e para informagdes que
facilitem agéo de gestéo dos riscos rapida e adequada.

Paragrafo Gnico. A importagdo de animais, seus produtos, derivados, subprodutos e residuos de valor econémico, e de
materiais de multiplicag&o animal, érgéos, tecidos e células animais, atenderdo aos preceitos definidos por meio de analise de
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risco e procedimentos definidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior.
Secéo il
Da Sanidade Vegetal

Art. 38. O Sistema Unificado de Atengdo & Sanidade Agropecuéria manteré servico de promogao da sanidade vegetal,

prevencgédo, controle e erradicagdo de pragas que possam causar danos a produtividade vegetal, @ economia e a sanidade

- agropecuaria, e desenvolvera as seguintes atividades, respeitando as atribuigbes de cada Instancia do Sistema, de acordo com a
legislacéo vigente:

| - avaliagédo de riscos e controle de trénsito de vegetais, seus produtos, subprodutos, residuos, material organico e
organismos biolégicos, e quaisquer outros produtos, insumos ou mercadorias que possam servir de substrato, meio de cultura,
vetor ou veicuio de pragas;

Il - elaboragédo de politicas, normas e diretrizes para os programas de prevencdo, controle e erradicagdo de pragas,
objetivando a erradicagéo ou o estabelecimento de area livre, local livre, drea de baixa prevaléncia ou sistema de mitigacéo de
risco de pragas regulamentadas;

Il - programacéo, coordenagéo e execucéo de agdes de vigilancia fitossanitaria, especialmente a definicdo de requisitos a
serem observados no transito de vegetais, produtos, subprodutos, residucs, material organico e organismos biolégicos, e
quaisquer outros produtos, insumos ou mercadorias que possam servir de substrato, meio de cultura, vetor ou veiculo de pragas;

IV - elaboracédo de planos de contingéncia, de controle e de emergéncia para pragas regulamentadas, definindo as
autoridades administrativas que intervirdo, os respectivos poderes e responsabilidades e os canais e procedimentos para troca de
informacdes entre os diferentes intervenientes;

S V - planejamento, coordenacgéo e implementacdo do sistema de informacéo fitossanitaria e banco de dados correspondente,
com o objetivo de facilitar a coordenacéo das atividades, o intercdmbio de informagdes e a elaboragdo e execugdo de projetos
comuns;

VI - estabelecimento dos requisitos fitossanitarios para a autorizagdo de importacdo e exportacdo de vegetais e seus
produtos e subprodutos, e quaisquer outros itens regulamentados, com finalidade comercial, cientifica, cultural e diplomatica;

VIl - realizag&o de estudos e andlises de dados e investigacdes fitossanitérios correspondentes, para subsidiar as agdes de
planejamento, avaliacéo e controle relacionadas aos programas e as estratégias para o desenvolvimento da politica nacional em
. sanidade vegetal;

VIII - programagéo, coordenacéo e execuc¢do da fiscalizacdo do trénsito de vegetais, produtos, subprodutos, residuos,

material orgénico, material de propagagdo e muiltiplicagdo, organismos biolégicos e quaisquer outros produtos, insumos ou

«~ mercadorias que possam servir de substrato, meio de cultura, vetor ou veiculo de pragas, incluindo a aplicagdo de requisitos
fitossanitarios a serem observados na importagéo e exportagéo;

IX - planejamento, coordenagéo, execucdo das atividades relacionadas a quarentena vegetal e respectivos estabelecimentos
quarentenarios;

X - estabelecimento de procedimentos de controle, inclusive por meio de auditorias, em qualquer Instancia do Sistema
Unificado de Atencdo 2 Sanidade Agropecudria, que auxilie a gestdo em sanidade vegetal, a superviséo das atividades e a
revisdo do planejamento;

o XI - designagdo e habilitagcdo, em trabalho conjuntc com o sistema de vigiléancia agropecuaria internacional, de pontos
especificos de entrada no territério brasileiro de vegetais e produtos importados que exijam notificacdo prévia a chegada,
considerando o risco associado, acesso as instalagcdes de controle, armazenamento, local apropriado para quarentena e
presenca de laboratério de apoio;

Xl - articulagdo com a rede de laboratérios credenciados, oficiais e acreditados nas atividades relacionadas a sanidade
vegetal, visando a elevar a qualidade e uniformidade dos resultados das analises;

Xl - regulamentacéo dos critérios e diretrizes para prestagéo de servigos de tratamentos fitossanitarios e quarentenérios por
empresas credenciadas, centros colaboradores e estagdes quarentenérias, na forma da legislacdo pertinente; e

XIV - cocrdenacgédo do sistema de alerta fitossanitario para notificagdo de riscos para a fitossanidade e para o ambiente, e
para informacdes que facilitem acdo de gestdo dos riscos répida e adequada.

Paragrafo tnico. A importacéo de vegetais, seus produtos, derivados, subprodutos e residuos de valor econémico, e de
materiais orgénicos, biolégicos, de multiplicacdo vegetal, atenderdo a procedimentos definidos pelo Ministério da Agricultura,
Pecuaria e Abastecimento, como Insténcia Central e Superior.

Secéo IV
Da Educagéo Sanitéria

Art. 39. A educagdo sanitaria € atividade estratégica e instrumento de defesa agropecuaria no Sistema Unificado de
Atencdo a Sanidade Agropecuaria, para garantir o comprometimento dos integrantes da cadeia produtiva agropecuaria e da
sociedade em geral, no cumprimento dos objetivos deste Regulamento.

§ 12 Para fins deste Regulamento, entende-se como educagdo sanitéria em defesa agropecudria o processo ativo e
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continuo de utilizagdo de meios, métodos e técnicas capazes de educar e desenvolver consciéncia critica no publico-alvo.

§ 2° As trés Instancias do Sistema Unificado de Atencdo & Sanidade Agropecuaria dispordo de estrutura organizada para as
agdes de educacéo sanitaria em defesa agropecuaria.

§ 32 As trés Instancias poderdo apoiar atividades de educacgéo sanitaria realizadas por servigos, instituicdes e organizagdes
publicas e privadas.

Art. 40. O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, desenvolvera, de forma
continuada, gestéo de planos, programas e agdes em educacdo sanitaria em defesa agropecuaria, de forma articulada com as
demais Instancias e com os Sistemas Brasileiros de Inspecdo de Produtos e insumos Agropecuarios.

§ 12 O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, instituira, regulamentara,
coordenara e avaliaré periodicamente o Programa Nacional de Educagéo Sanitaria em Defesa Agropecudria.

§ 2° O Programa Nacional terd, entre outras, as seguintes diretrizes:

| - promog&o da compreenséo e aplicagéo da legisiagdo de defesa agropecuaria;

Il - promocgéo de cursos de educagao sanitaria;

Il - formagéc de multiplicadores;

IV - promocéo de intercdmbios de experiéncias; e

V - utilizag&o dos meios de comunicagdo como instrumento de informacéo e de educagéo.

— Art. 41. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, apoiara as agdes de
educacéo sanitéria em defesa agropecuéria dos segmentos publicos e privados da cadeia produtiva agropecuéria e da sociedade
em geral, e das instituicdes de ensino e de pesquisa, desde que estejam em conformidade com o que determina o Programa
Nacional de Educagéo Sanitaria em Defesa Agropecuaria.

Segéo V
Da Gestéo dos Laboratérios

Art. 42. As autoridades competentes, em cada Instancia do Sistema Unificado de Atencdo & Sanidade Agropecuaria,
designardo os laboratérios credenciados para anélise das amostras de controles oficiais, na forma definida pelo Ministério da
Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Insténcia Central e Superior.

§ 12 Os Laboratérios Nacionais Agropecuarios sdo os laboratérios oficiais do Ministério da Agricultura, Pecuéria e
Abastecimento.

§ 22 Os Laboratérios Nacionais Agropecuérios e os laboratérios publicos e privados credenciados constituem a Rede
Nacional de Laboratérios Agropecuarios do Sistema Unificado de Atengéo 2 Sanidade Agropecudria, coordenada pelo Ministério
da Agricultura, Pecudria e Abastecimento, como Instancia Centra! e Superior.

§ 32 Os Laboratérios serdo organizados em rede, de forma hierarquizada e regionalizada, tendo como fundamento para a
sua estruturacéo:

| - o nivel de complexidade de suas instalagdes laboratoriais;

I - os critérios epidemiolégicos, sanitérios, demograficos e geograficos que orientem a delimitacdo de suas bases territoriais;

Il - as atividades na sua respectiva jurisdicdo.

§ 42 O credenciamento de laboratérios atendera &2 demanda por analises ou exames, aos grupos de anélises ou espécimes
especificos, segundo critérios definidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuéaria e Abastecimento, como Instancia Central e
Superior.

§ 52 A autoridade competente das trés Instancias do Sistema Unificado de Atencdo a Sanidade Agropecuaria que
credenciar o laboratério poderd, a qualquer tempo, cancelar este credenciamento quando deixarem de ser cumpridas as
condigbes previstas no sistema de credenciamento.

§ 62 Qualquer laboratério, seja publico ou privado, uma vez credenciado por uma das trés Instancias do Sistema Unificado
de Atenc&o a Sanidade Agropecuaria, pode ser designado como referéncia, por um ou mais escopos, atendendo aos requisitos
exigidos.

§ 72 A Instancia Intermediaria, ao designar um laboratério como referéncia, por escopo, para atuar na sua esfera de
competéncia, empregaré procedimento documentado para verificar o cumprimento de critérios definidos por essa insténcia,
visando a reconhecer e a aceitar formalmente a competéncia analitica desse laboratério.

§ 82 As Instancias Intermediérias e Locais podem estabelecer acordo de cooperagdo técnica com laboratérios de referéncia
situados em outras unidades da Federacéo.
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Art. 43. Fica proibida a manipulagcdo de quaiquer organismo patogénico de alto risco sem a existéncia de laboratério com
nivel de biosseguranca adequado e sem prévia autorizagdo do Ministéric da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como
Instancia Central e Superior.

. Secgéo VI
Do Transito Agropecuario

. Art. 44. E obrigatéria a fiscalizagdo do transito nacional e internacional, por qualquer via, de animais e vegetais, seus
produtos e subprodutos, qualquer outro material derivado, equipamentos e implementos agricolas, com vistas & avaliagédo das
suas condigdes sanitarias e fitossanitarias, e de sua documentagéo de transito obrigatéria.

§ 192 A fiscalizagdo e os controles sanitarios agropecuarios no trénsito nacional e internacional de animais, vegetais,
insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal, equipamentos e implementos agricolas, nos
termos deste Regulamento, serdo exercidos mediante procedimentos uniformes, em todas as Insténcias do Sistema Unificado de
Atencéo a Sanidade Agropecuéria.

§ 29 As autoridades responsaveis por transporte aéreo internacional e doméstico, navegacao internacional e de cabotagem,
ferrovias, hidrovias e rodovias assegurardo condigées de acesso das equipes de fiscalizacio sanitéria agropecuaria as areas de
embarque e desembarque de passageiros e recebimento e despacho de cargas.

§ 32 O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, estabelecera as normas e
coordenara a fiscalizagdo do transito nacional e internacional, por qualguer via, de animais e vegetais, seus produtos e
subprodutos, ou qualquer outro material destes derivado.

§ 42 As Instancias Intermediarias do Sistema Unificado de Atencdo a2 Sanidade Agropecuéria atuardo na fiscalizagéo
agropecuaria do transito interestadual, com base nas normas fixadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento,
como Instancia Central e Superior.

S

§ 52 As Instancias Intermediérias regulamentardo e coordenardo a fiscalizagdo agropecudria do transito intermunicipal e
intramunicipal, com base nas normas fixadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e
Superior.

§ 62 As instancias Locais do Sistema Unificado de Atengédo & Sanidade Agropecuéria atuardo na fiscalizacdo agropecuaria
no ambito de sua atuagéo.

§ 72 As Instancias Locais do Sistema Unificado de Atengdo & Sanidade Agropecudria regulamentardo e coordenaréo o
transito intramunicipal, com base nas normas fixadas pelas Instancias Intermediarias e pelo Ministério da Agricultura, Pecuaria e
Abastecimento, como Insténcia Central e Superior.

Art. 45. A fiscalizagdo do transito agropecuério nacional e internacional incluird, entre outras medidas, a exigéncia de
apresentacio de documento oficial de sanidade agropecudria emitido pelo servigo correspondente, o qual conterd a indicacéo de
origem, destinc e sua finalidade, e demais exigéncias da legislagéo.

Secao VI
Da Vigilancia do Transito Agropecuério Interestadual

Art. 46. Os critérios técnicos para estabelecer a classificagéo ou categorizagdo de risco de disseminagéo e estabelecimento
de pragas e doencas regulamentadas, por unidade da Federagéo ou regido geogréfica, os quais orientardo a fiscalizagéo do
transito interestadual, serdo definidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Insténcia Central e
Superior, com base nos seguintes fatores:

| - caracteristicas epidemiolégicas especificas das pragas e doengas;

Il - histérico da ocorréncia de casos ou focos das pragas ou doengas;

Il - histérico das inconformidades verificadas na fiscalizagéo do transito;

IV - definicdo da area geogréfica incluida no programa a que se aplica a classificagéo ou categorizacéo;

V - avaliagdo da condicdo zoossanitéria ou fitossanitaria nas areas geogréficas e das respectivas fronteiras, a serem
classificadas ou categorizadas;

VI - estrutura, operacionalizagdo e desempenho dos programas de prevengéo, erradicagéo e controle de pragas e doengas;
Vil - organizagéo do sistema de vigilancia sanitaria agropecuaria;

VI - condicées e eficiéncia da fiscalizagéo do transito agropecuario; e

IX - grau de articulagdo das estruturas de apoio institucional, incluindo a rede laboratorial.

Art. 47. O planejamento das acdes e a aplicagédo de medidas sanitarias e fitossanitarias para cada doencga ou praga, e a
definicdo das normas de controle do transito para movimentagao de vegetais, animais, seus produtos e quaisquer outros produtos
ou mercadorias estardo baseadas na classificacdo ou categoria de risco efetuada pelo Ministério da Agricultura, Pecuaria e
Abastecimento, como Instancia Central e Superior. )
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Art. 48. A critério do Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, serdo definidas
- rotas de transito e pontos especificos de ingresso e egresso de vegetais, animais, produtos basicos e outros artigos
regulamentados, que possam atuar como vetor ou veiculo de disseminagéo ou dispersédo de determinada praga ou doenca.

. § 19 As Instancias Intermediarias instalardo postos de fiscalizagdo sanitaria e fitossanitaria interestaduais ou inter-regionais,
£ fixos ou moéveis, para fiscalizagéo do transito, incluindo, entre outras medidas, os mecanismos de interceptacdo e excluséo de
doengas e pragas, destruicdo de material apreendido, em estreita cooperagdo com outros 6rgéos, sempre que necessario.

. § 22 Nos casos de identificacdo de pragas, doencas ou vetores e veiculos de pragas ou doengas de alto potencial de
disseminacgao, ¢ material infestado sera imediatamente destruido ou eliminado, conforme definido em norma especifica.

§ 32 As instancias responséaveis pelo controle de transito, em sua area de abrangéncia, identificardo e informarao ao Ministério
da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, os locais e instalacbes destinados a operagbes de
fiscalizagao, inspecéo, desinfeccéo, desinfestacdo, destruicdo ou eliminagdo do material apreendido.

Art. 49. As autoridades competentes das Instancias Intermediarias e Locais, ao controlar o transito agropecuario, verificardo
o cumprimento das obrigaces definidas neste Regulamento e nos demais atos normativos pertinentes.

§ 12 A autoridade competente das Instancias Intermediarias organizara sua atuagéo e a das Instancias Locais, com base
nos planos plurianuais elaborados nos termos deste Regulamento e com base na categorizagéo ou classificagdo de riscos.

§ 22 Os controles abrangerao todos os aspectos da legislacéo sanitaria para animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos
para animais, e produtos de origem animal e vegetal.

§ 32 Os controles serdo realizados em todas as rotas de transito de vegetais, animais, seus produtos e quaisquer outros
produtos, mercadorias, equipamentos e implementos agricolas que possam atuar como vetor ou veiculo de disseminacédo de
N praga ou doenga.

§ 4° Os servidores publicos das Instancias intermediarias, observando as exigéncias previstas no § 62 do art. 92 deste
Regulamento, seréo autoridades competentes para fiscalizar o transito de vegetais, animais, seus produtos e quaisquer outros
produtos ou mercadorias, equipamentos e implementos agricolas que possam atuar como vetor ou veiculo de disseminagéo de
praga ou doenca, na circulagéo entre as unidades da Federagéo.

Art. 50. Os controles sanitarios agropecudrios oficiais incluirdo, a critério da autoridade competente, o controle documental,
de origem e fisico, conforme norma definida pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e
. Superior.

§ 12 A frequéncia e a natureza desses controles serdo fixadas em normas especificas das trés Instancias.

§ 2° A frequéncia com que os controles fisicos serdo efetuados dependera dos:

| - riscos associados aos animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e
vegetal,

Ii - antecedentes em matéria de cumprimento dos requisitos aplicaveis ao produto em questéo; e

lIl - controles efetuados peios produtores de animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, produtos de
origem animal e vegetal.

§ 32 As amostras retiradas pela fiscalizagdo do transito agropecuario serdo manuseadas de forma a garantir a sua validade
analitica.

Art. 51. O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como instancia Central e Superior, definird e divulgara lista
de produtos agropecuarios de risco associado a pragas e doengas, e que exigem controles e notificacdo prévia de transito entre
Instancias de origem e de destino.

Paragrafo Unico. As Instancias responsdveis pela administragcdo das barreiras de fiscalizagdo sanitaria agropecuéria
suprirdo as condicdes minimas de funcionamento das atividades de vigilancia agropecuaria no trénsito interestadual,
intermunicipal e intramunicipal.

Art. 52. Em caso de indicios de descumprimento da legisiagédo ou de duvidas quanto & identidade ou o destino da produgéo,
carga ou remessa, ou & correspondéncia entre a produgdo, carga ou remessa e as respectivas garantias certificadas, a
autoridade competente nos postos sanitérios agropecudrios poderéd reter a remessa ou partida, até que sejam eliminados os
indicios ou as duvidas.

§ 12 A autoridade competente reterd oficialmente os animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, e
produtos de origem animal e vegetal transportados, que ndo cumpram os requisitos da legislagéo.

§ 22 A autoridade competente notificard oficialmente os responséveis pela carga sobre a inconformidade constatada,
cabendo recurso, na forma definida em norma especifica.

§ 32 A autoridade competente adotara, a seu critério, as seguintes medidas:

| - ordenar que os animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, produtos de origem animal e vegetal sejam
submetidos a tratamento especial ou quarentenario, devolvidos, sacrificados ou destruidos; e
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Il - destinar os animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal para
- outros fins que ndo aqueles a que inicialmente se destinavam, dependendo do risce associado.

§ 42 No caso de equipamentos e implementos agricolas que possam disseminar doengas e pragas, a autoridade
competente condicionara a liberacdo a sua desinfeccdo ou desinfestacéo.

§ 59 No caso da detecgdo de inconformidades, a autoridade competente notificard as demais Insténcias envolvidas e
prestara informacdes definidas em normas especificas do Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia
Central e Superior.

§ 62 A autoridade competente assegurara que os tratamentos especial ou quarentenario sejam realizados em conformidade
com as condigdes estabelecidas neste Regulamento e nas normas especificas aplicaveis.

§ 72 O prazo méximo para retencdo de cargas ou partidas, por motivo de controle sanitario agropecuario, sera de quinze
dias.

§ 82 O prazo de que trata o § 72 podera ser ampliado, a critério da autoridade competente, nos casos previstos em normas
especificas.

§ 92 Decorrido o prazo de quinze dias, se a reexpedi¢io n3o tiver sido feita, salvo demora justificada, a remessa deve ser
devolvida, sacrificada ou destruida.

Art. 53. A autoridade competente cientificara o Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central
e Superior, das suas decisdes, preferencialmente mediante sistema eletronico oficial.

Art. 54. Os responséveis pela contratagdo dos servigos de transporte e o transportador de animais, vegetais, insumos,
- inclusive alimentos para animais, produtos de origem animal e vegetal, equipamentos e implementos agricolas responderéo pelas
despesas incorridas em decorréncia das decisdes das autoridades competentes.

Segao Vi
Da Vigilancia do Transito Agropecuério Internacional

Art. 55. As atividades de vigilancia sanitaria agropecuéria de animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais,
produtos de origem animal e vegetal, e embalagens e suportes de madeira importados, em transito aduaneiro e exportados pelo
Brasil, séo de responsabilidade privativa do Ministério da Agriculitura, Pecuaria e Abastecimento.

§ 12 O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento coordenara e executarad as atividades do sistema de vigilancia
agropecuaria internacional.

§ 22 O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento institucionalizara o comité gestor do sistema de vigilancia
agropecuaria internacional e os subcomités do sistema de vigilancia agropecuéria internacional dos aeroportos internacionais,
portos organizados, postos de fronteira e aduanas especiais, os quais atuardo como 6rgéos consultivos junto as autoridades
competentes.

§ 32 Os Fiscais Federais Agropecudrios sdo as autoridades competentes para atuar na area da fiscalizacéo da sanidade
agropecuaria das importagdes, exportagdes e transito aduaneiro de animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais,
e produtos de origem animal € vegetal.

§ 42 As normas gerais de vigilancia agropecuaria internacional previstas neste Reguiamento e nas legisiagbes especificas
s&o aplicaveis aos controles oficiais de animais, vegetais, insumos, inciusive alimentos para animais, e produtos de origem animal
e vegetal importados e exportados.

§ 52 Os controles oficiais abrangeréo todos os aspectos da legislacdo sanitéria agropecuaria para animais, vegetais,
insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal.

§ 62 Os controles oficiais serdo realizados em iocais definidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento,
incluindo pontos de ingresso e saida das mercadorias em territério nacional, entrepostos, instalagdes de producdo, em regimes
aduaneiros ou destinadas a zonas francas, em entrepostos especiais, unidades especiais de reexportacdo ou outros pontos da
cadeia de produgéo e distribuicéo, incluindo reembarques.

Art. 56. O Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, definira as zonas
primarias de defesa agropecuéria e estabelecerd os corredores de importagdo e exportagdo de animais, vegetais, insumos,
inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal, com base em andlises de risco, requisitos e controles
sanitarios, status zoossanitario e fitossanitério, localizagcéo geografica e disponibilidade de infra-estrutura e de recursos humanos.

Art. 57. Os controles sanitéarios agropecuarios oficiais para exportagéo e importagéo de animais, vegetais, insumos, inclusive
alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal incluirdo, a critéric da autoridade competente, o controle
documental, de identidade e fisico, conforme norma definida pelo Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como
Instancia Central e Superior.

§ 19 A freqiiéncia e a natureza desses controles serdo fixadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento,
como Instancia Central e Superior, e dependeré:

| - dos riscos associados aos animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e
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-

vegetal;
Il - dos controles efetuados pelos produtores ou importadores;
Il - das garantias dadas pela autoridade competente do pais exportador.
§ 2° As amostras devem ser manuseadas de forma a garantir a sua validade analitica.

§ 32 Para organizagéo dos controles oficiais de vigilancia agropecuéria internacional, o Ministério da Agricultura, Pecuéria e
Abastecimento, como Instancia Central e Superior, podera exigir que os importadores ou responsaveis pelas importagdes de
animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal, notifiquem previamente a
sua chegada e natureza, conforme norma especifica.

Art. 58. Os responsaveis pela administracdo das areas alfandegadas suprirdo as condi¢des adequadas e basicas de
funcionamento das atividades de vigilancia agropecuaria internacional, para o funcionamento dos pontos de entrada e saida no
territério nacional, em portos, aeroportos, aduanas especiais, postos de fronteiras e demais pontos habilitados ou alfandegados,
na forma definida peio Ministério da Agricultura, Pecuéaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior.

Art. 59. Em caso de indicios de descumprimento ou de dividas quanto a identidade, & qualidade, ao destino ou ao uso
proposto dos produtos importados, ou a correspondéncia entre a importagéo e as respectivas garantias certificadas, a autoridade
competente, nas unidades de vigilancia agropecuaria internacional, podera reter a remessa ou partida, até que sejam eliminados
os indicios ou as duvidas.

§ 12 A autoridade competente notificard oficialmente os responséveis pela carga sobre a inconformidade constatada,
cabendo recurso, na forma definida em norma especifica.

§ 2° A autoridade competente podera, a seu critério e conforme a legislagédo pertinente:

| - ordenar que os animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal,
sejam sacrificados ou destruidos, sujeitos a tratamentc especial ou quarentenario, devolvidos ou reexportados;

Il - ordenar que os animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal
sejam destinados para outros fins que nédo aqueles a que inicialmente se destinavam, dependendo do risco associado; e

Il - notificar os demais servicos aduaneiros das suas decisdes de rechaco e fornecer informagdes sobre o destino final da
importacéo, no caso da deteccéo de n&o-conformidades ou da ndo-autorizagéo da introducéo de animais, vegetais, insumos,
.~ inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal.

§ 32 As medidas descritas no inciso | do § 22, a critério da autoridade competente e conforme a legislagéo pertinente, seréo:

| - tratamento ou transformacgéo que coloque os animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de
origem animal e vegetal, em conformidade com os requisitos da legislacdo nacional, ou com os requisitos de um pais exportador
de reexpedicéo, incluindo, se for o caso, a descontaminacéo, excluindo, no entanto, a diluicdo; e

II - transformacéo, por qualquer outra forma adequada, para outros fins que néo o consumo animal ou humano, desde que
atenda a legislagéo pertinente.

§ 42 A autoridade competente asseguraré que o tratamento especial ou quarentenario seja efetuado em estabelecimentos
oficiais ou credenciados e em conformidade com as condigbes estabelecidas neste Regulamento e nas normas especificas
aprovadas.

§ 52 A autoridade competente do Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Insténcia Central e Superior,
permitiré a reexportagdo de uma remessa, desde que:

| - 0 novo destino tiver sido definido pelo responsavel pela partida; e
Il - o pais de destino tenha sido informado, previamente, sobre os motivos e as circunstancias que impediram a

internalizacdo dos animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal em
questac no Brasil.

§ 62 O prazo méaximo para retencdo de cargas ou partidas, por motivo de controle sanitério agropecuério, sera de quinze
dias.

§ 72 O prazo de que trata o § 62 podera ser ampliado, a critério da autoridade competente, nos casos previstos em normas
especificas.

§ 82 Decorrido o prazo de quinze dias, caso néo tenha sido efetuada a reexportagéo, salvo demora justificada, a partida ou
remessa devera ser destruida.

§ 9° A autoridade competente do Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior,
notificaré os servicos aduaneiros das suas decisdes, preferencialmente mediante a utilizagéo de sistema informatizado.

§ 10. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, adotara medidas

necessarias para prevenir a introdugdo no territério nacional das partidas rejeitadas ou rechacadas, na forma definida em
legislacéo.
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§ 11. Os responséaveis pela importacdo de animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de
origem animal e vegetal proverédo as despesas decorrentes das decisdes das autoridades competentes.

Art. 60. As autoridades competentes de vigilancia agropecuéria do Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento,
. como Instancia Central e Superior, € os demais servicos aduaneiros, plblicos e privados, cooperardo estreitamente na
organizacéo dcs controles oficiais referidos neste Regulamento.

§ 12 Os servicos aduaneiros ndo permitirdo a introducdo ou 0 manuseio, em zonas primarias, zonas francas e em aduanas

“ especiais, de remessas de animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal,

sem a concordancia da autoridade competente de vigilancia agropecuéria internacional do Ministério da Agricultura, Pecuaria e
Abastecimento.

§ 2° A autoridade competente do Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior,
informard, por meio de documentos previstos em normas especificas e préprias, aos servigos aduaneiros e aos importadores, se
os lotes podem ou n&o ser introduzidos em territério nacional.

§ 32 A autoridade competente do Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento notificara, por meio de documentos
previstos em normas especificas e proprias, aos servigos aduaneiros e aos importadores e indicard se as mercadorias podem ou
n&o ser colocadas no territério nacional antes de serem obtidos os resultados das andlises das amostras, desde que esteja
garantida a rastreabilidade das importacdes.

Art. 61. Ser&o estabelecidas, nos termos deste Regulamento, medidas necessérias para garantir a execugéo uniforme dos
controles oficiais da introducéo de animais, vegetais, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal.

Secéo IX
Das Certificagdes

Art. 62. Compete as trés Instancias do Sistema Unificado de Atengdo a Sanidade Agropecuaria e aos Sistemas Brasileiros
de Inspecgdo de Produtos e Insumos Agropecuérios, em suas areas de competéncia, implantar, monitorar e gerenciar os
procedimentos de certificacdo sanitéria, fitossanitéria e de identidade e qualidade, que tém como objetivo garantir a origem, a
qualidade e a identidade dos produtos certificados e dar credibilidade ao processo de rastreabilidade.

§ 12 Os processos de controles asseguraréo as condicdes para identificar e comprovar o fornecedor do material certificado
na origem e no destino dos produtos, que serdo identificados por cédigos que permitam a sua rastreabilidade em toda a cadeia
produtiva, na forma definida em norma especifica.

§ 22 Compete, na forma da lei, aos Fiscais Federais Agropecuarios a emisséo dos certificados oficiais agropecuérios
exigidos pelo comércio internacional.

Art. 63. O Ministério da Agricuitura, Pecudria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, instituira e coordenara
bancos de dados de informacgbes relativas & certificagio.

Paragrafo anico. Os requisitos sanitarios e fitossanitarios para o transito agropecuério intermunicipal, interestadual e
internacional de animais, vegetais, produtos e subprodutos de origem animal ou vegetal, e outros produtos que possam servir de
substrato, meio de cultura, vetor ou veiculo de doengas ou pragas regulamentadas, serdo definidos em normas especificas de
informacdes relativas & certificacéo.

Art. 64. Sera implantado o cadastro nacional dos responséveis técnicos habilitados a emitir a certificacéo sanitaria de
origem, fitossanitéria de origem, de identidade e de qualidade, a permiss&o de trénsito de vegetais e guias de transito de animais,
na forma definida pelo Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, e pela legisiacéo
pertinente.

Art. 65. Sem prejuizo dos requisitos gerais adotados para a sanidade agropecuaria e de normas brasileiras e internacionais,
o processo de certificacdo observara:

| - 0s modelos de certificados previstos nas normas vigentes;

Il - os requisitos sanitérios e fitossanitarios e o respaldo legal para Certificacéo;

Il - as qualificagdes dos responséveis pela certificacéo;

IV - as garantias e a confiabilidade da certificagéo, incluindo a certificagio eletrénica;

V - os procedimentos para emissdo, acompanhamentc, desdobramento, cancelamento, retificagdo e substituicdo de
certificados; e

VI - os documentos que devem acompanhar a partida, remessa ou carga, apds a realizagéo dos controles oficiais.
Art. 66. Nos casos em que for exigida certificacdo, devera ser assegurado que:

| - existe relagcéo e rastreabilidade garantida entre o certificado e a remessa, o lote, o item ou a partida;

II - as informacdes constantes do certificado sdo exatas e verdadeiras; e

Il - os requisitos especificos reiativos a certificacéo foram atendidos.
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Secgao X
Dos Cadastros e Dos Registros

Art. 67. O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Insténcia Central e Superior, na forma por ele definida,
promovera a articulacdo, a coordenacéo e a gestdo de banco de dados, interligande as trés Instancias do Sistema Unificado de
Atencéo a Sanidade Agropecuaria para o registro e cadastro Gnico, com base em identificagdo uniforme.

Art. 68. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, definird os procedimentos
a serem observados para o cadastro de estabelecimentos ou organizagdes.

§ 12 O cadastro ¢ obrigatdrio e sera efetuado pelos servigos oficiais da esfera competente do Sistema Unificado de Atengéo
a Sanidade Agropecuaria, na forma definida pelo Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e
Superior.

§ 22 O cadastro contera identificacdo individual Unica no Sistema Unificado de Atencéo & Sanidade Agropecuaria, que
identificara o interessado em todos os processos de seu interesse.

§ 32 Sempre que existirem cadastros oficiais previstos para outros fins, serdo utilizadas, preferenciaimente, suas
informacdes e bases de dados para subsidiar o cadastro Unico, e as informagdes do Sistema Unificado de Atencéo a Sanidade
Agropecuaria, para o efeito normalizado neste Regulamento.

§ 4° As autoridades competentes, nas trés Instancias do Sistema Unificado de Atengédo a Sanidade Agropecudria, manteréo
atualizado o cadastro de estabelecimentos e produtores de animais, vegetais, insumos agropecuérios, inclusive alimentos para
animais, e produtos de origem animal e vegetal, sejam pessoas fisicas ou juridicas, empresas, prestadores de servigos ou
organizagdes.

Art. 69. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como instancia Central e Superior, definird os procedimentos
a serem observados para o registro de estabelecimentos, organizagdes ou produtos nas formas previstas neste Regulamento.

§ 12 A concessé&o do registro pelo Sistema Unificado de Atencéo & Sanidade Agropecuéria envolvera fiscalizacgo e auditoria
oficial, com o objetivo de verificar se as exigéncias legais e os requisitos deste Regulamento foram atendidos.

§ 2° O registro sera utilizado exclusivamente para a finalidade para a qual foi concedido, sendo proibida a sua transferéncia
ou utilizacdo em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§ 32 O estabelecimento registrado fica obrigado a adquirir apenas material que esteja em conformidade com as exigéncias
da legislacéo vigente.

_ s § 4° O estabelecimento registrado fica obrigado a cooperar e a garantir 0 acesso as instalagdes de pessoas habilitadas para
realizagéo de inspecao, fiscalizacdo, auditoria, colheita de amostras e verificagdo de documentos.

Secéo Xl
Do Credenciamento de Prestadores de Servicos Técnicos e Operacionais

Art. 70. O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Insténcia Central e Superior, definira procedimentos a
serem observados no credenciamento de empresas ou organizagdes interessadas na prestagdo de servigos técnicos ou
operacionais, conforme legislagcdo pertinente.

§ 12 Sempre que receber pedido de credenciamento, a autoridade competente efetuara visita ao local e emitird laudo de
vistoria e relatérios pertinentes na forma regulamentada.

§ 2° A autoridade competente credenciaré o prestador de servigo, desde que esteja demonstrado o cumprimento dos
requisitos pertinentes da legisiagao sanitéria agropecuéria e das demais exigéncias legais.

§ 32 Cabe a autoridade competente avaliar se o prestador de servico atende aos requisitos de procedimentos, pessoal,
infra-estrutura, equipamentos, conhecimento técnico e outras exigéncias legais, na forma definida neste Regulamento e na
legislagéo sanitéria e fitossanitaria especifica.

Art. 71. A autoridade competente, na forma definida pelo Ministério da Agriculvtura, Pecuéria e Abastecimento, como
Instancia Central e Superior, auditaré e fiscalizara, a seu critério, as atividades do prestador de servigo.

§ 12 Caso detecte deficiéncias ou inconformidades, a autoridade competente adotarda medidas corretivas previstas em
norma especifica, podendo, a seu critério, suspender a prestacdo dos servicos credenciados até a correcédo das deficiéncias, em
prazo definido.

§ 2° Decorrido o prazo definido no § 12 e mantidas as deficiéncias e inconformidades, serd iniciado processo de
descredenciamento da empresa ou organizacéo, assegurando o direito de defesa, sem prejuizo da aplicagéo das penalidades
definidas na legisiacédo pertinente.

§ 39 Na reincidéncia de inconformidades ou deficiéncias e nos casos de constatagdo de inconformidades e deficiéncias

consideradas graves, na forma definida em norma especifica, a autoridade competente suspendera o credenciamento
imediatamente e iniciara processo de descredenciamento.
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Art. 72.  As autoridades competentes manterdo cadastros atualizados, preferenciaimente em meio eletrénico, dos
prestadores de servigo credenciados, disponibilizando-os a todas as Instancias do Sistema Unificado de Atengéo Sanitéria
Agropecuéria e ao publico em geral, no que couber.

3 Art. 73. Ao prestador de servigo credenciado competira:

| - atender aos critérios, diretrizes, parametros e especificacbes de servigos, materidis e produtos, instalagdes fisicas,
componentes de equipamentos e modalidades de aplicagdo dos tratamentos e procedimentos, e medidas de seguranca,
-conforme normas especificas;

Il - colocar a disposicéo da fiscalizacdo sanitéria agropecuaria, das trés Instancias, sempre que solicitada, documentagéo
que comprove o credenciamento, a relagéo de produtos e equipamentos utilizados, e o histérico das atividades e dos servigos
realizados;

lll - assegurar o acesso as suas instalagdes, para que a autoridade competente efetue visita ao local e emita laudo de
vistoria e relatérios pertinentes, na forma regulamentada, quando da solicitagédo de credenciamento ou a qualquer tempo;

IV - comunicar a Instancia correspondente quaisquer alteracdes das informacgdes apresentadas em seu credenciamento, as
quais serdo submetidas & analise para aprovagao e autorizagao;

V - manter os registros e controles dos processos e servigos prestados e realizados, por um periodo minimo de cinco anos;

VI - garantir supervis&o por responsavel técnico, observando legislagéo sanitéria agropecuaria vigente.

Art. 74. Norma especifica editada pelo Ministério da Agricultura, Pecuéaria e Abastecimento, como Insténcia Central e
Superior, definird os processos de credenciamento, os servigos cujos credenciamentos serdo obrigatoriamente homologados e as
— regras especificas para a homologagao, observando legislacao setorial.

Secéo Xli
Da Habilitagdo de Profissionais € Reconhecimentos
Art. 75. As trés Instancias do Sistema Unificado de Atengdo a Sanidade Agropecuéria poderéo habilitar profissionais para

prestar servicos e emitir documentos, conforme a legislacdo vigente, na forma definida pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e
Abastecimento, como Insténcia Central e Superior.

§ 12 Cabera as respectivas Instancias promover e fiscalizar a execugéo das atividades do profissional habilitado.

§ 22 A emissdo de documentos e prestagdo de servicos por profissionais privados habilitados seré permitida em casos
, - especiais regulamentados pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Insténcia Central e Superior,
observando as demais legislagdes especificas.

Secéo Xl
Do Atendimento acs Compromissos Internacionais
Art. 76. As trés Instancias do Sistema Unificado de Atencéo a Sanidade Agropecuaria sdo responsaveis pelo atendimento
aos compromissos e obrigagdes decorrentes de acordos internacionais firmados pela Unido, relativos as atividades de sanidade

agropecuaria.

§ 12 O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, coordenara e acompanhara
a implementagdo de decisbes relativas ao interesse do setor agropecuario nacional, de organismos internacionais e de acordos
com governos estrangeiros.

§ 22 O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, sem prejuizo dos seus
direitos e obrigagcdes nos foros internacionais, devera:

| - contribuir para a formulagdo consistente de normas técnicas internacionais relativas aos produtos agropecuarios e
alimentos para animais, € de normas sanitérias e fitossanitérias;

Il - promover a coordenagdo dos trabalhos sobre normas propostas por organizagdes internacionais relativas a defesa
agropecuaria, quando justificada;

Il - contribuir, sempre que relevante e adequado, para a elaboragéo de acordos sobre o reconhecimento da equivaléncia de
medidas especificas relacionadas com os produtos de origem animal e vegetal, e os alimentos para animais;

IV - prestar especial atencdo as necessidades especificas de desenvolvimento e as necessidades financeiras e comerciais
das unidades da Federagédo, com vistas a garantir que as normas internacionais néo criem obstaculos as suas exportagdes; e

V - promover a coeréncia entre as normas técnicas internacionais e a legislacdo de atencdo a sanidade agropecuaria,
assegurando simultaneamente que o nivel de protegdo nédo seja reduzido.

Secéo XIV

Da Formagéo de Pessoal
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Art. 77. As trés Instancias do Sistema Unificade de Atenc&o & Sanidade Agropecuéria serdo responsaveis pela capacitagéo
do seu corpo de profissionais.

§ 12 Os eventos de capacitagdo serdo utilizados para desenvolver abordagem harménica dos controles oficiais, nas trés
Instancias do Sistema Unificado de Atengéo a Sanidade Agropecuaria.

§ 22 O programa de capacitagéo e treinamento abordara, entre outros, os seguintes temas:
| - legislagdes nacional e internacional relativas a sanidade agropecuaria;

Il - métodos e técnicas de controle, a exemplo da auditoria de sistemas concebidos pelos operadores, para dar cumprimento
a legislagédo sanitaria agropecuaria;

IIl - métodos e técnicas de produgdo e comercializagdo de insumos, inclusive de alimentos para animais, e de produtos de
origem animal e vegetal;

IV - meios, métodos e técnicas pedagdgicas e de comunicacéo, para execucédo das atividades dos educadores sanitaristas
com os componentes da cadeia produtiva e da sociedade em geral; e

V - outras acdes especificas de competéncia de cada insténcia, a serem definidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuaria e
Abastecimento, como Instancia Central e Superior.

§ 32 Os eventos de capacitagéo podem ser abertos a participantes de outros paises.

Art. 78. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Insténcia Central e Superior, propora a politica de
capacitagéo, ouvidas as Insténcias Intermediarias e Locais.

S Art. 79. A autoridade competente das trés Instancias do Sistema Unificado de Atencdo a Sanidade Agropecuéria garantira
que todo o seu pessoal encarregado dos controles oficiais:

I - tenha formacé&o profissional exigida para as atividades de sanidade agropecuaéria;

Il - receba, na respectiva esfera de atuagéo, capacitagdo e mandatos adequados para exercer as suas fungdes com
competéncia, independéncia e isengéo;

Iil - mantenha-se atualizado na sua esfera de competéncia e, se necessario, receba regularmente formagéo suplementar; e
IV - esteja apto a trabalhar em cooperagdo multidisciplinar.
CAPITULO IV
DA METODOLOGIA E DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS
Secéo |
Da Analise de Risco

Art. 80. A anélise de risco serd o método basico utilizado na definicdo dos procedimentos de atencdo & sanidade
agropecuaria.

§ 12 As andlises de risco serdo elaboradas utilizando as referéncias e os conceitos harmonizados internacionalmente e
— aprovadas em acordos firmados pelo Brasil.

§ 2° Para alcancar o objetivo geral de elevado nivel de protecdo & saude animal e & sanidade vegetal, a garantia da
inocuidade dos produtos de origem animal e vegetal, as medidas sanitérias e fitossanitarias serdo baseadas em analise de risco,
exceto quando n&o for adequado as circunstancias ou a natureza da medida.

§ 3° Nas andlises de risco, serdo levadas em consideragéo as informagdes cientificas disponiveis, os processos e métodos
de produgdo pertinentes, os métodos para testes, amostragem e inspegéc pertinentes, a prevaléncia de pragas ou doencas
especificas, a existéncia de areas e locais livres de pragas cu doengas, as condigdes ambientais e ecolégicas e os regimes de
quarentena.

§ 4° A determinagdo da medida a ser aplicada para alcangar o nivel adequado de protecdo sanitaria e fitossanitéria, para
determinado risco, devera considerar o dano potencial a saude animal e & sanidade vegetal, as perdas econémicas no caso do
ingresso, estabelecimento e disseminacéo de uma praga ou doenga, os custos de controle e erradicagéo no territério, e a relacéo
custo e beneficio de enfoques alternativos para limitar os riscos.

Art. 81. As autoridades competentes das trés Instéancias do Sistema Unificado de Atencdo a Sanidade Agropecuaria
deveré&o estabelecer procedimentos para identificacdo de riscos, nas areas de sua competéncia.

Art. 82. Sempre que uma autoridade suspeitar que existe risco sanitario ou fitossanitario, solicitara informagdes adicionais
as outras Instancias do Sistema Unificado de Atengdo Agropecudria, que deverdo transmitir com urgéncia todas as informagdes
pertinentes de que disponham.

Art. 83. As medidas corretivas necessérias para determinar nivel adequado de protecéo sanitéria e fitossanitaria para um
local, Municipio, regido ou Estado, para um risco identificado, serdo compativeis com o objetivo de reduzir ao minimo os efeitos
negativos para o Sistema Unificado de Atengdo & Sanidade Agropecudria e para o comércio entre as areas e localidades
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envolvidas.

§ 12 Nos casos em que a evidéncia cientifica for insuficiente para as andlises de risco, a critério da autoridade competente
poderdo ser adotadas, provisoriamente, medidas sanitarias ou fitossanitarias de protecdo, com base em outras informagoes
- disponiveis, incluindo as oriundas de organizacgbes internacionais de referéncia e também de medidas sanitérias e fitossanitarias
. aplicadas por outros paises.

§ 2° Serao realizadas analises de risco para autorizagZo de importagdo de animais, vegetais e produtos, sempre que a
“condicdo sanitaria ou fitossanitaria do pais de origem, ou de seus paises vizinhos, assim determinar, ou em caso de
descumprimento das condicdes sanitarias ou fitossanitarias estabelecidas.

§ 32 O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, analisaré as regides
brasileiras, formulara diagnoésticos e proporé linhas de agdo como estratégia para o desenvolvimento do agronegécio local,
regional ou nacional, com base nos estudos de analise de risco.

Secao Il
Da Analise de Perigo e Ponto Critico de Controle

Art. 84. Os produtores de animais, vegetais, insumos agropecuérios, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem
animal e vegetal observardo os principios do sistema de Analises de Perigos e Pontos Criticos de Controle - APPCC, conforme
normas especificas.

§ 1° Os produtores de animais, vegetais, insumos agropecuarios e produtos de origem animal e vegetal, conforme normas
especificas, devem:

I - fornecer & autoridade competente as provas da observéncia do requisito estabelecido, sob a forma por ela exigida,
considerando a natureza e a dimenséo de sua atividade;

Il - assegurar que todos os documentos que descrevem os processos desenvolvidos estejam sempre atualizados; e

Il - conservar quaisquer outros documentos e registros, durante o periodo definido pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e
Abastecimento, como Insténcia Central e Superior.

§ 22 Serao definidas condigbes especiais para pequenos produtores de animais e vegetais, estabelecendo a utilizagéo de
processos citados nas diretrizes, para aplicagdo dos principios do APPCC ou dos sistemas equivalentes.

§ 32 As condigcdes devem especificar o periodo em que os produtores de animais e vegetais deverdo conservar documentos
e registros.

§ 4° Ser&o reconhecidos no Sistema Unificado de Atengio a Sanidade Agropecuéria, em atos especificos do Ministério da
Agricultura, Pecudria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, agdes, programas e projetos implantados com o
objetivo de valorizar as atividades de controle relacionadas com o sistema APPCC.

CAPITULO V
DAS NORMAS COMPLEMENTARES DA DEFESA AGROPECUARIA
Secéo |
P Do Compromisso com o Consumidor € com o Produtor

Art. 85. As normas complementares nacionais e estaduais de defesa agropecuaria serdo elaboradas com base nas
diretrizes deste Regulamento, buscando proteger os interesses dos consumidores, da produgio agropecuéria e dos produtores,
no que se refere a qualidade de matérias-primas, aos insumos, & protegéo contra fraudes, as adulteragdes de produtos e praticas
que possam induzir o consumidor a erro, contemplando a garantia da sanidade de animais e vegetais e a inocuidade de produtos
de origem animal e vegetal.

Paréagrafo unico. Nas normas compiementares referidas no caput, seréo definidas e enfatizadas as responsabilidades do
produtor em colocar no mercado produtos e servigos seguros, o autocontrole da produgéo e os pontos criticos de controle de
cada processo aprovado.

Secao I
Da Elaboragéo de Normas Complementares de Beas Praticas

Art. 86. As trés Insténcias do Sistema Unificado de Atencio a Sanidade Agropecudria elaboraréo normas complementares
de boas praticas para a sanidade agropecudria, incluindo procedimentos-padrdo de higiene operacional para viabilizar a
aplicacdo dos principios de anélise de risco de pragas e doengas, e andlise de perigos e pontos criticos de controle, em
conformidade com este Regulamento.

§ 12 O Conselho Nacional de Politica Agricola aprovara as normas complementares nacionais e estaduais, e determinara
suas revisdes periédicas.

§ 22 O objetivo da revisdo € assegurar que as normas complementares continuem a ser aplicadas objetivamente e
incorporem os desenvolvimentos cientificos e tecnolégicos.
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i § 32 Os titulos e as referéncias das normas complementares nacionais seréo publicados e divulgados em todo o territério
- nacional

§ 42 As normas complementares nacionais de boas praticas serdc elaboradas por cadeia produtiva, e com a participagéo
* dos produtores e demais agentes dessa cadeia, considerando também as normas complementares de préticas pertinentes dos
’ organismos internacionais de referéncia.

Art. 87. As Instancias Intermediérias poderéo elaborar, a seu critério e observando interesses especificos, as suas proprias
normas complementares de boas préticas, as quais serdo enviadas para o conhecimento do Ministério da Agricultura, Pecuaria e
Abastecimento, como Instancia Central e Superior, e das demais Instancias Intermediérias.

CAPITULO VI
DA OPERACIONALIZACAO E DO CONTROLE
Secgéo |

Do Controle Laboratorial
Art. 88. Os métodos de andlise devem obedecer aos seguintes critérios:
| - exatidao;
Il - aplicabilidade (matriz e gama de concentragdes);
Il - limite de deteccéo;

N— IV - limite de determinagao;

V - preciséo;
VI - recuperacéo;
VIl - seletividade;
VIII - sensibilidade;
IX - linearidade;
X - incerteza das medigdes; e
Xl - outros critérios que possam ser selecionados, consoante as necessidades.

§ 12 Os valores que caracterizam a precisao referida no inciso V devem ser obtidos a partir de ensaio coletivo, conduzido de
acordo com protocolos nacionalmente ou internacionalmente reconhecidos e, quando tenham sido estabelecidos critérios de
desempenho para os métodos analiticos, a precisdo sera baseada em testes de conformidade.

§ 22 Os resultados do ensaio coletivo serdo publicados ou acessiveis sem restricdes.

§ 32 Os métodos de andlise uniformemente aplicaveis a varios grupos de produtos seréo preferidos em relacdo aos métodos
aplicaveis unicamente a produtos especificos.

§ 4° Seréo definidas normas e diretrizes especiais, buscando harmonizagéo, para as situacées em que:
| - 0s métodos de andlise s6 possam ser validados em laboratérios credenciados ou de referéncia; e
Il - os critérios de desempenho para os métodos analiticos forem baseados em testes de conformidade.

Art. 89. Os métodos de analise adaptados nos termos deste Regulamento serdo formulados de acordo com as
especificacdes e os métodos de anélise preconizados naciona! ou internacionalmente.

Secao i
Das Amostras

Art. 90. Os métodos de amostragem e de andlise utilizados nos controles oficiais devem respeitar as normas brasileiras
aplicaveis.

§ 1° Os métodos de andlise serédo validados em laboratério, observando regra nacional ou protocolo internacionalmente
recomendado.

§ 22 Na auséncia de normas nacionais, ou de normas ou protocolos reconhecidos internacionalmente, o Ministério da
Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, aprovaréd normas ou instrugdes, definindo métodos
adequados para cumprir o objetivo pretendido.

§ 32 Os métodos de andlise seréo caracterizados pelos critérios definidos por este Regulamento.

Art. 91. As autoridades competentes do Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e
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Superior, regulamentarédo os procedimentos de contraprovas e estabelecerdo procedimentos adequados para garantir o direito de

os produtores de animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, produtos de origem animal e vegetal, cujos
produtos sejam sujeitos @ amostragem e & andlise, solicitarem o parecer de outro perito credenciado, na forma regulamentada, )
sem prejuizo da obrigagéo das autoridades competentes tomarem medidas rapidas, em caso de emergéncia.

‘ Paragrafo Gnico. N&o se aplicam os procedimentos de contraprova e parecer de outro perito, quando se tratar de riscos
associados a animais, vegetais e produtos agropecuarios pereciveis.

Art. 92. As amostras serdo adequadamente coletadas, manuseadas, acondicionadas, identificadas e transportadas, de
forma a garantir a sua validade analitica.

Secéo llI
Dos Controles do Sistema Unificado de Atengdo a Sanidade Agropecuéaria

Art. 93. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instéancia Central e Superior, realizara auditorias gerais
e especificas nas demais Instancias, com o objetivo de avaliar a conformidade dos controles e atividades efetuados com base
nos planos nacionais de controle plurianuais.

§ 12 O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, pode nomear peritos das

Instancias Intermediérias ou Locais, se necessério, para executar ou apoiar as auditorias gerais e especificas nas demais
Instancias.

§ 2° As auditorias gerais e especificas serdo organizadas em articulagéo e cooperagdo com as autoridades competentes
das Instancias Intermediarias e Locais.

§ 32 As auditorias gerais seréo efetuadas regularmente, com base nos planos de controle plurianuais.

§ 4° A critério do Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, poderédo ser
solicitadas, antes das auditorias gerais, informagdes atualizadas dos controles sanitérios agropecuérios elaborados pelas
Instancias Intermediarias e Locais.

Art. 94. As auditorias gerais serdo complementadas por auditorias e inspecdes especificas em uma ou mais areas
determinadas.

§ 12 As auditorias e inspegdes especificas destinam-se a:

| - avaliar a aplicagdo do plano nacional de controle plurianual, da legislacdo em matéria de animais, vegetais, insumos,
inclusive alimentos para animais, produtos de origem animal e vegetal e da legislagdo em matéria de sanidade vegetal e saude
dos animais, e podem incluir, se for o caso, inspegdes no local dos servicos oficiais e das instalagdes associadas & cadeia
produtiva objeto da auditoria;

Il - avaliar as condigdes de funcionamento e a organizagéo dos trabalhos das Instancias Intermediarias e Locais;

Il - identificar, avaliar e propor planos de contingéncia ou de emergéncia, para problemas relevantes, criticos ou recorrentes
nas Instancias Intermedidrias e Locais; e

IV - investigar situacdes de emergéncia, problemas emergentes, resolucdc de planos de contingéncias ou aperfeicoamentos
adotados nas Insténcias Intermediérias e Locais.

— § 22 O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, elaborara relatério sobre os
resultados de cada auditoria de que participar.

§ 32 Os relatdrios conteréo, se for o caso, recomendagées dirigidas as Instancias Intermediérias e Locais, para a melhoria
do cumprimento da legislacdo em matéria de defesa agropecuaria.

§ 4° O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, forneceré a autoridade
competente o projeto de relatério, para que a Insténcia auditada formule, no prazo de trinta dias, parecer e observagdes.

§ 52 As manifestagdes das Instancias Intermediarias e Locais faréo parte do relatério final, desde que sejam encaminhadas
no prazo definido no § 42

§ 62 Os relatérios serdo divulgados observando a forma regulamentada pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e
Abastecimento, como Insténcia Central e Superior.

Art. 95. As Instancias Intermediarias e Locais deveréo:

| - participar das auditorias gerais e especificas, realizadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como
Instancia Central e Superior;

Il - realizar suas proprias auditorias gerais e especificas;
Il - adotar medidas corretivas, atendendo as recomendacdes resultantes das auditorias;

IV - prestar toda a assisténcia necessaria e fornecer toda a documentagéo e qualquer outro apoio técnico solicitados pelo
Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior; €
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V - garantir aos auditores do Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, 0
acesso a todas as instalagdes ou partes de instalagdes e as informagdes, inciuindo sistemas de informacéo, relevantes para a
auditoria.

Art. 96. O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como instancia central e superior, avaliara, a qualquer
tempo, a condigdo sanitaria ou fitossanitéria, ou a equivaléncia dos sistemas sanitérios agropecuarios, adotadas pelas insténcias
intermediarias e locais. (Redacéo dada pelo Decreto n°® 7.216, de 2010)

Secéo IV
Do Controle de Importagéo e Exportagéo

Art. 97. Os importadores de animais, vegetais, insumos agropecuérios, inclusive alimentos para animais, produtos de
origem animal e vegetal e outros produtos que possam constituir risco de introducéo e disseminagdo de doengas e pragas, ficam
obrigados a observar os requisitos deste Regulamento e das normas definidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e
Abastecimento, como Instancia Central e Superior.

Art. 98. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Insténcia Central e Superior, elaborara e atualizara
lista de pragas e doengas, animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal,
com base em analise de risco, as quais estarao sujeitas a controles oficiais nos pontos de ingresso do territério nacional, a critério
das autoridades.

Art. 99. As autoridades competentes do Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e
Superior, realizardo controles oficiais para verificar a conformidade com os aspectos da legislagdo em matéria de importacéo e
exportacdo, definidos neste Regulamento.

Art. 100. O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Insténcia Central e Superior, definird, em normas
especificas, por pais, controles especiais prévios a exportagdo para o Brasil de animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos
para animais, e produtos de origem animal e vegetal, para verificar o atendimento dos requisitos e demais exigéncias deste
Regulamento.

§ 12 A aprovacao serd aplicavel aos animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem
animal e vegetal originarios de pais, desde que tenha acordo sanitério com o Brasil, e serad concedida para um ou mais produtos.

§ 22 Sempre que tenha sido concedida a aprovagéo de que trata o § 12, os controles na importacdo dos animais, vegetais,
insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal serdo simplificados e expeditos em
conformidade com o risco associado e com as regras especificas definidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e
Abastecimento, como Insténcia Central e Superior.

§ 32 Os controles prévios & exportacdo realizados no pais de origem permanecem eficazes, podendo, a critério da
autoridade competente, ser solicitada a realizagdo de novos controles oficiais para certificar a sanidade, a fitossanidade e a
qualidade dos animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal importados.

§ 4° A aprovacéo referida no § 12 seré concedida, desde que:

| - auditorias ou procedimentos oficiais, realizados com base em especificagdes definidas pelo Ministério da Agricultura,
Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, comprovem que os animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos
para animais, e produtos de crigem animal e vegetal, exportados para o Brasil, cumprem os requisitos deste Regulamento ou
requisitos equivalentes; e

Il - controles efetuados no pais de origem, antes da expedigdo, sejam considerados suficientemente eficientes e eficazes
para substituir ou reduzir os controles documentais, de identidade e fisicos previstos neste Regulamento.

§ 52 A aprovacéo identificaré a autoridade competente do pais de origem, sob cuja responsabilidade os controles prévios a
exportagdo sédo efetuados.

§ 62 A autoridade competente ou o organismo de controle especificado na aprovagéo do pais exportador sdo responsaveis
pelos contatos com o Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Insténcia Central e Superior.

§ 7° A autoridade competente ou o organismo de controle do pais exportador asseguraréo a certificagdo oficial de cada
remessa controlada, antes da respectiva entrada em territério nacional.

§ 82 A aprovacao especificard modelo para os certificados.

§ 92 Quando os controles oficiais das importagdes sujeitas ao procedimento referido revelarem qualquer descumprimento
deste Regulamento, as autoridades do Ministério da Agricultura, Pecuéaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior,
ampliardo as verificagbes e os controles, observando a gravidade do descumprimento, realizando novas andlises de riscos e
notificando, de imediato, os paises exportadores, segundo os acordos sanitarios agropecuarios.

§ 10. Persistindo o descumprimento referido no § 92, ou constatado que o descumprimento coloca em risco os objetivos
deste Regulamento, inclusive a sanidade agropecuaria, deixa de ser aplicavel, imediatamente, o regime de controle simplificado
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ou expedito.

Art. 101. No que se refere a exportagdo ou reexportacdo de animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais,
produtos de origem animal e vegetal, deverdo ser observados os requisitos deste Regulamento e da legislagdo sanitaria
- agropecudéria vigente, além das exigéncias iegais dos paises importadores.

Art. 102. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, estabelecerd normas
especificas para a execucdo dos controles da importacéo para:

| - animais e vegetais sem valor comercial, quando for utilizado meio de transporte internacional;

Il - isencdes ou condicdes especificas aplicaveis a determinados procedimentos de processamento, industrializacéo e
imediata reexportagao;

lll - produtos de origem animal e vegetal, para abastecimento da tripulagdo e dos passageiros de meios de transporte
internacionais;

IV - insumos, inclusive alimentos para animais e produtos de origem animal e vegetal, encomendados por via postal, pelo
correio, por telefone ou pela rede mundial de computadores, e entregues ao consumidor;

V - alimentos para animais e produtos de origem animal e vegetal, transportados por passageiros e pela tripulacdo de meios
de transporte internacionais;

VI - remessas de origem brasileira, que sejam devolvidas por paises importadores; e

VIl - documentos que devem acompanhar as remessas, quando tiverem sido recolhidas amostras.

- Art. 103. O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, podera, a qualquer
tempo, avaliar a condigdo sanitaria ou de equivaléncia da legislagdo e dos sistemas sanitarios agropecudrios de paises

exportadores e importadores, em relacédo a legislacdo de defesa agropecuéria brasileira.

§ 12 O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, podera nomear, a seu
critério, peritos ou especialistas para tarefas especificas e definidas no caput deste artigo.

§ 22 As avaliages incluirdo, entre outras:
| - consisténcia e coeréncia da legislacdo de defesa agropecuéria do pais exportador;

Il - organizacgéo e funcionamento dos servigos oficiais, das autoridades competentes do pais exportador, suas competéncias
e sua independéncia;

Il - qualificagcéo do pessoal e equipe para o desempenho dos controles oficiais;
IV - infra-estrutura disponivel, incluindo laboratérios e instalagdes de diagnéstico;
V - existéncia e funcionamento de procedimentos de controle;

VI - situagéo dos controles de saude animal, zoonoses e no dominio fitossanitario, e procedimentos de notificagdo de surtos,
focos ou eventos de doencas de animais e vegetais; e

VIl - garantias que podem oferecer para o cumprimento dos requisitos nacionais ou para a equivaléncia sanitaria.

§ 32 A frequéncia da avaliagdo sobre as condigdes sanitérias agropecuérias vigentes nos paises exportadores para o Brasil
sera determinada com base em:

| - analise de risco dos produtos exportados;
Il - disposi¢cbes da legislagéo brasileira;
Il - volume e natureza das importagdes do pais em questéo;

IV - resultados das avaliagdes anteriores, efetuadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuéaria e Abastecimento, como
Instancia Central e Superior;

V - resultados dos controles na importagéo;
VI - informacdes recebidas de outros organismos;

VIl - informagdes recebidas de organismos internacionalmente reconhecidos, como a Organizagdo Mundial de Saude, o
Codex Alimentarius, Convencéo Internacional de Protecdo de Vegetais e a Organizagdo Mundial de Saude Animal;

VIl - detecg@o de doengas e pragas no pais exportador;
IX - identificacéo de riscos associados a animais, vegetais e produtos agropecudrios pereciveis; e
X - necessidade de investigar situagdes de emergéncia num pais exportador.

Art. 104. Quando forem identificados riscos associados a animais, vegetais e produtos agropecuarios pereciveis, na analise
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de risco, o Ministério da Agricuitura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, adotara, de imediato, medidas
de emergéncia nos termos deste Regulamento ou nas disposicdes de protegio & sanidade agropecuaria previstas na legislacao
pertinente.

Art. 105. O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, elaborara relatério sobre
- os resultados de cada avaliacéo efetuada, incluindo recomendagdes pertinentes.

Art. 106. O Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, podera solicitar aos
" paises exportadores informagdes sobre a organizagdo e a gestao dos sistemas de controle sanitario agropecuario.

§ 12 As informagdes referidas estar&o relacionadas aos resultados dos controles do pais exportador.

§ 22 Se um pais exportador ndo fornecer essas informagdes ou se essas informagdes néo forem corretas, o Brasil exigira,
unilateralmente e de imediato, a aplicacdo dos controles plenos de importacdo, sem quaisquer concessoes.

§ 32 O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, estabelecera a forma como
as informagdes serdo coletadas, preparadas, organizadas e apresentadas, e as medidas de transicdo destinadas a dar tempo aos
paises exportadores para preparar tais informacdes.

Art. 107. Os acordos de equivaléncia reconhecem que as medidas aplicadas no pais exportador oferecem garantias
equivalentes as aplicadas no Brasil.

§ 12 Para a determinagéo de equivaléncia, serdo avaliados:

I - natureza e conteudo dos certificados que devem acompanhar os produtos;
I - requisitos especificos aplicaveis a exportacéo para o Brasil; e

Il - resultados de auditorias.

§ 22 O Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, elaborard e mantera
atualizadas listas de regiées ou estabelecimentos dos quais sdo permitidas importagdes pelo Brasil, observando o sistema de
equivaléncia.

§ 32 O reconhecimento de equivaléncia sera revogado, de imediato e de forma unilateral, sempre que deixem de ser
cumpridas quaisquer das condigdes estabelecidas.

Art. 108. O Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, fica autorizado a
executar agbes conjuntas e apoiar os paises vizinhos, em matéria de sanidade dos animais, vegetais, insumos, inclusive
alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal, a fim de desenvolver a capacidade institucional necesséria para
cumprir as condigdes referidas neste Regulamento.

CAPITULO VI
DA COOPERACAO E DA ASSISTENCIA

Art. 109. A pedido das autoridades competentes das Instancias Locais e em colaboracio com elas, a Instancia Intermediaria
prestara cooperagéo e assisténcia as instancias Locais.

Art. 110. A pedido das autoridades competentes das Insténcias Intermediarias e em colaboragdo com elas, o Ministério da
— Agricultura, Pecudria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, prestard cooperacdo e assisténcia as Instancias
Intermediarias.

Paragrafo tnico. A cooperacéo e assisténcia do Ministério da Agricuitura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central
e Superior, contemplara, em especial:

| - esclarecimentos sobre a legislagdo nacional de defesa agropecuaria;

Il - informacgdes e dados disponiveis, em nivel nacional, que possam ser Uteis para o controle nas Instancias Intermediarias e
Locais para garantir a universalidade, a harmonizacéo, a equidade e a efetividade dos controles e das acgbes de sanidade
agropecuaria; e

Il - suporte operacional necessério aos controles de responsabilidade das Instancias Intermediérias e Locais no Sistema
Unificado de Atencéo a Sanidade Agropecuaria.

Art. 111. A Instancia Intermediaria adotara medidas de assisténcia emergencial e temporéria, em caso de descumprimento,
por parte das Instancias Locais, de obrigagbes estabelecidas na legislagdo sanitaria agropecuaria e neste Regulamento, que
comprometa os objetivos do Sistema Unificado de Atencéo a Sanidade Agropecuaria.

Art. 112. O Ministério da Agricultura, Pecuéaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, adotara medidas de
assisténcia emergencial e temporaria em caso de descumprimento, por parte das Instancias Intermediarias, de obrigacdes
estabelecidas neste Regulamento e na legislacéo sanitéria agropecuéria, que comprometam os objetivos do Sistema Unificado de
Atencéo a Sanidade Agropecuaria.

§ 12 Sempre que a autoridade competente do Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e
Superior, identifique descumprimento, tomara medidas que garantam que as Instancias Intermediarias ou Locais possam resolver
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a situagao.

§ 22 Ao decidir pela assisténcia, em fungéo da incapacidade operacional ou temporal das Instancias Intermediarias em

cumprir o que estabelece o § 12, a autoridade competente do Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia
Central e Superior, levara em consideragdo os antecedentes e a natureza do descumprimento.

§ 32 A acéo de assisténcia referida no caput pode incluir uma ou mais das seguintes medidas:

| - adogéo de procedimentos sanitarios ou de quaisquer outras medidas consideradas necessarias para garantir a seguranga
dos animais, vegetais, insumos, inclusive alimentos para animais, produtos de origem animal e vegetal, e das normas relativas a
salde dos animais;

I - restricdo ou proibigdo da colocagéo de produtos no mercado;

lll - acompanhamento e, se necessaria, determinacéo de recolhimento, retirada ou destruicdo de produtos;

IV - autorizagéo de utilizacdo de insumos, inclusive alimentos para animais, produtos de origem animal e vegetal, para fins
diferentes daqueles a que inicialmente se destinavam;

V - suspenséo do funcionamento ou encerramento da totalidade ou de parte das atividades de produgdo ou de empresas;
VI - suspensé&o ou cancelamento do credenciamento concedido; e

VII - quaisquer outras medidas consideradas adequadas pela autoridade competente do Ministério da Agricultura, Pecuéria e
Abastecimento, como Insténcia Central e Superior.

§ 42 O 6nus decorrente das acdes estabelecidas no § 32 sera de responsabilidade dos produtores de animais, vegetais,
insumos, inclusive alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal, cabendo recurso, na forma regulamentada
pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como instancia Central e Superior.

Art. 113. As sangdes as infracdes relacionadas com a sanidade agropecudria serdo aplicadas na forma definida em
legislacéo especifica, nas esferas federal, estadual e municipal.

Art. 114. Todos os procedimentos do Sistema Unificado de Atencdo & Sanidade Agropecuéria deverdo ser documentados.
Art. 115. No caso de descumprimento das normas de sanidade agropecuéria, os produtores de animais, vegetais, insumos,
inclusive alimentos para animais, produtos de origem animal e vegetal, serdo formalmente notificados pela autoridade
competente.
Secéo |
Dos Controles de Crises

Art. 116. O Sistema Unificado de Atengdo a Sanidade Agropecuéria dispora de Manual de Procedimentos de Gestdo de
Crises e de Grupos Especiais de Agdo Emergencial para Sanidade Agropecudria, que observardo normas especificas definidas
pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento.

Art. 117. Para a implementagdo das orientagdes contidas no Manual de Procedimentos de Gestdo de Crises, as trés
Instancias do Sistema Unificado de Atencéo & Sanidade Agropecudria elaborarao, de forma proativa, planos de contingéncia e de
emergéncia que definam as medidas aplicaveis imediatamente, sempre que se verifique risco para a sanidade agropecuaria, quer

—’ diretamente, quer por intermédio do ambiente.

§ 12 Os planos de contingéncia e de emergéncia especificardo as autoridades administrativas que devem intervir, os
respectivos poderes e responsabilidades, os canais e os procedimentos para a troca de informacdes entre os diferentes
intervenientes.

§ 2° As Instancias Intermediarias, em suas areas de abrangéncia, revisardo e adequardo os planos de contingéncia e de
emergéncia as suas condi¢des especificas.

Art. 118. As Instancias Intermediérias prestardo assisténcia mutua, mediante pedido ou por iniciativa prépria, sempre que o0s
resultados dos controles oficiais impliguem adogdo de medidas emergenciais em mais de uma Instancia Intermediéria.

Paragrafo Unico. A assisténcia mitua das Insténcias Intermediarias pode incluir, se for o caso, a participacédo em controles
no local, efetuados pela autoridade competente de outras Instancias Intermediarias.

Art. 119. Sempre que uma autoridade competente das trés Instancias tome conhecimento de caso de descumprimento e
esse caso possa ter implicagbes para o Sistema Unificado de Atengdo a Sanidade Agropecuéria para outra Insténcia
Intermediaria, transmitird imediatamente essas informacdes ao Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como
Instancia Central e Superior, e a outra Insténcia Intermediaria, sem necessidade de pedido prévio.

§ 12 As Instancias que receberem as referidas informacgdes procederédo a investigagdes e informarédo & Instancia que as
prestou os resultados das investigagdes e, se for caso, as medidas adotadas, em especial a aplicagdo de assisténcia, sem pedido
prévio.

§ 2° Se as autoridades competentes das Instancias envolvidas tiverem motivos para supor que essas medidas n&o séo
adequadas, devem procurar, em conjunto, as formas e os meios de solucionar o descumprimento.
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§ 32 As Instancias Intermediarias informaréo ao Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central
. e Superior, se ndo conseguirem chegar a um acordo sobre as medidas adequadas e se a ndo-conformidade afetar o Sistema
Unificado de Atencgédo a Sanidade Agropecuaria como um todo.

§ 4° Constatada que a ndo-conformidade pode afetar a sanidade agropecuéria em ambito regional ou nacional, o Ministério
da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, realizara assisténcia, sem pedido prévio, na area
identificada.

Art. 120. O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, suspendera a aplicacédo
de medidas sanitarias ou fitossanitarias injustificadas, ou contrarias a legislagdo de sanidade agropecuaria, entre instancias do
Sistema Unificado de Atengdo a Sanidade Agropecuéria, adotando medidas pertinentes.

CAPITULO ViII
DO PLANEJAMENTO

Art. 121. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, institucionalizara Planos
Plurianuais de Atencdo & Sanidade Agropecuéria, estratégicos e executivos, articulados entre as trés Instancias do Sistema
Unificado de Atengdo & Sanidade Agropecudria, os quais serao:

| - elaborados de cinco em cinco anos, com a participacdo dos segmentos sociais € dos governos envolvidos, com
atualizagdes anuais;

If - referéncias para a elaboragéo do Plano Plurianual do Governo Federal, planos equivalentes dos Governos estaduais e do
Distrito Federal e dos Municipios, e seus respectivos programas de agéo; e

Il - organizados e executados em funcédo dos perigos identificados e relacionados com animais, vegetais, insumos, inclusive
alimentos para animais, e produtos de origem animal e vegetal.

§ 12 Os Planos Plurianuais de Atencéo a Sanidade Agropecuéria definirdo as metas, as responsabilidades respectivas de
cada Instancia, os recursos necessaérios, inclusive contrapartidas financeiras, e fontes de financiamento.

§ 2° O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento definird a forma de aplicagdo dos recursos da Unido,
observando a legislacdo pertinente.

§ 32 As trés Instancias assumem a responsabilidade pela aplicagédo dos recursos e total observancia dos Planos Plurianuais
« de Atencdo a Sanidade Agropecuaria, acordados conjuntamente.

Art. 122. O Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, estabelecera calendério
de elaboragéo e atualizagéo dos Planos Plurianuais de Atencdo a Sanidade Agropecuéria, de forma a subsidiar a elaboragéo do
Plano Plurianual do Governo Federal.

§ 12 O Piano Plurianual de Atencéo & Sanidade Agropecuéria deve conter informagdes gerais sobre:

| - objetivos estratégicos do plano e a forma como estes se refletem na atribuicdo de prioridades e de recursos;

Il - categoria ou classificacéo de riscos das atividades;

Il - designacéo das autoridades competentes e respectivas fungdes, nos diversos niveis de atuagéo, e os recursos de que
dispéem;

IV - organizagéo e gestdo dos controles oficiais, incluindo controles oficiais nos diferentes estabelecimentos;

V - sistemas de controle aplicados e coordenacao entre as autoridades competentes, responsaveis pelos controles oficiais;
VI - eventual delegacéo de tarefas;

VIl - métodos para assegurar o respeito aos critérios operacionais;

VIl - formagéo do pessoal encarregado dos controles oficiais;

IX - procedimentos documentados;

X - organizagéo e funcionamento de planos de contingéncia e de emergéncia, em caso de doengas e pragas de impacto, e
de outros riscos;

XI - organizacédo da cooperagdo e da assisténcia matua;

XIl - mecanismos de articulagéo institucional; e

XII - 6rgéos colegiados e de cooperacgéo e assisténcia, a exemplo da extenséo rural.

§ 22 Os Planos Plurianuais de Atengéo a Sanidade Agropecudria podem ser alterados durante a sua aplicacéo.
§ 32 As alteragdes serédo efetuadas levando em consideragéo, entre outros:

| - aparecimento de novas doencgas ou pragas de impacto, ou de outros riscos;
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Il - nova legislagédo e ajustes definidos pela Instancia Central e Superior;

Il - alteragées significativas na estrutura, na gestdo ou no funcionamento das autoridades competentes;

IV - resultados dos controles oficiais efetuados no Sistema Unificado de Atengdo a Sanidade Agropecuaria;
V - descobertas cientificas;

VI - sugestdes de consultorias técnicas realizadas pelas trés Instancias ou de missées técnicas internacionais; e
VII - resultado das auditorias efetuadas pela Instancia Central e Superior.

§ 42 Os Planos Plurianuais de Ateng&o a Sanidade Agropecuaria contemplaro:

| - abordagem coerente, global e integrada da legislagéo;

Il - prioridades em fungéo de riscos;

Il - critérios para categoria ou classificagao de riscos das atividades;

IV - procedimentos de controle e corregéo;

V - compromissos internacionais, multilaterais ou bilaterais, relativos a sanidade agropecuaria;

VI - indicadores nas fases da cadeia produtiva que fornecerao as informagdes representativas do cumprimento da legislagao
sanitaria agropecuéria;

VIl - sistemas de boas praticas, em todas as etapas das cadeias produtivas;

VIII - sistemas de controle da rastreabilidade;

IX - sistemas de avaliagdo de desempenho e dos resultados das agdes de controle, com indicadores de desempenho;
X - normas e recomendagdes dos organismos internacionais de referéncia;

Xl - critérios para realizagdo das auditorias; e

XII - estrutura dos relatérios anuais e informagdes que neles devem ser incluidas.

Art. 123. Apo6s o primeiro ano do inicio da execugdo dos Planos Plurianuais de Atengdo & Sanidade Agropecuéria e,
posteriormente, a cada ano, serdo preparados e publicados relatérios indicativos da evolugdo dos trabalhos pelo Ministério da
= Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Insténcia Central e Superior, com as seguintes indicagdes:

| - alteracdes propostas ou introduzidas nos Planos Plurianuais de Atengdo & Sanidade Agropecuaria;

Il - resultados dos controles e das auditorias realizados no ano anterior, conforme disposi¢cdes dos Planos Plurianuais de
Atencéo a Sanidade Agropecuaria;

lll - tipo e nimero de casos de descumprimento identificados, e localizacdo geogréfica dos principais eventos,
preferencialmente utilizando mapas eletronicos; e

IV - recomendagdes para o aperfeicoamento da execucéo das atividades previstas nos Planos Plurianuais de Atencéo a
— Sanidade Agropecudria subseqientes.

Art. 124. O relatério devera ser submetido ao Conselho Nacional de Politica Agricola, que o encaminhara, com suas
recomendacdes, ao Ministro de Estado da Agricuitura, Pecuaria e Abastecimento, que o divulgara ao publico em geral.

CAPITULO IX
DOS RECURSOS E DO FINANCIAMENTO

Art. 125. E responsabilidade das trés Instancias garantir os recursos necessarios para as atividades do Sistema Unificado
de Atencédo a Sanidade Agropecudria, em suas respectivas jurisdi¢des, observando a legislacéo pertinente.

§ 12 As Instancias do Sistema Unificado de Atengdo & Sanidade Agropecuaria podem cobrar taxas ou encargos, conforme
suas respectivas legislagdes pertinentes, para cobrir as despesas ocasionadas pelos controles oficiais, vedada a duplicidade de
cobranca pelos servigos prestados.

§ 22 Sempre que efetue simultaneamente vérios controles oficiais no mesmo estabelecimento, a autoridade competente
deve considera-los como uma Unica atividade e cobrar uma unica taxa.

§ 32 No ato do recolhimento de qualquer taxa relativa ao Sistema Unificado de Atencdo a Sanidade Agropecudria, sera,
obrigatoriamente, emitido um comprovante do pagamento, na forma regulamentada.

Art. 126. As Instancias do Sistema Unificado de Atengdo a Sanidade Agropecuaria podem fixar, com base em legislagéo
propria, taxas diferenciadas para os servigos que prestam ou isenté-las em situagdes especificas.

Art. 127. As Instancias do Sistema Unificado de Atengdo a Sanidade Agropecuéria devem tornar publica a tabela de taxas
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cobradas por servigos ou atividades.

Art. 128. As Instancias do Sistema Unificado de Atencéo a Sanidade Agropecuaria podem cobrar as despesas decorrentes
de controles adicionais, sempre que a detecgo de uma nZo-conformidade dé origem a controles oficiais ou medidas corretivas
- que excedam as atividades normais da autoridade competente, observando legislacio pertinente.

Paragrafo unico. As atividades que excedem as atividades normais de controle incluem medidas corretivas e outros
controles adicionais, para verificar a dimenso e a solugéo do problema.

Art. 129. O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, como Instancia Central e Superior, podera suspender
repasses de recursos para as Instancias Intermediarias e Locais nos seguintes casos:

| - descumprimento deste Regulamento e das demais normas especificas de sanidade agropecuaria;

Il - descumprimento das atividades e metas previstas nos Planos Plurianuais de Atengdo a Sanidade Agropecuaria, e em
projetos especificos, quando ndo acatadas as justificativas apresentadas pela autoridade das Instancias Intermediarias ou Local
responsavel;

Il - falta de comprovagédo da contrapartida de recursos correspondente;

IV - emprego irregular dos recursos financeiros transferidos;

V - falta de comprovagéo da regularidade e oportunidade da alimentac&o e retroalimentacdo dos sistemas de informagéo
epidemiolégica; e

VI - falta de atendimento tempestivo a solicitagdes formais de informacgdes.

— Paragrafo Gnico. Apés analise das justificativas apresentadas pelas Insténcias Intermediérias e Locais que motivaram a
suspensé&o dos repasses, o Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, como Instéancia Central e Superior, com base em
parecer técnico fundamentado, podera restabelecer o repasse dos recursos financeiros, providenciar assisténcia sem pedido,
manter a suspenséo do repasse de recursos, ou sustar o reconhecimento da instancia inadimplente.

CAPITULO X
DA INSPEGCAO DE PRODUTOS E INSUMOS AGROPECUARIOS

A Art. 130. Como parte do Sistema Unificado de Atencéo & Sanidade Agropecudria e com o objetivo de inspecionar e fiscalizar
“  os produtos de origem animal e vegetal e os insumos agropecuérios, ficam constituidos os Sistemas Brasileiros de Inspecéo de
Produtos e Insumos Agropecuarios, na seguinte forma:

- | - Sistema Brasileiro de Inspecéo de Produtos de Origem Vegetal;
Il - Sistema Brasileiro de Inspegéo de Produtos de Origem Animal; e
Il - Sistemas Brasileiros de Inspegéo de Insumos Agropecudrios.
§ 12 Os Sistemas Brasileiros de Inspegéo de Produtos e Insumos Agropecuarios desenvolveréo atividades de:

| - auditoria, fiscalizagdo, inspegéo, certificagdo e classificagdo de produtos de origem vegetal, seus derivados, subprodutos
e residuos de valor econémico;

- II - auditoria, fiscalizac&o, inspecéo, certificacdo e classificacdo de produtos de origem animal, seus derivados, subprodutos,

e residuos de valor econémico; e
Il - auditoria, fiscalizagdo, inspecéo e certificacdo dos insumos e dos servicos usados nas atividades agropecudrias.

§ 22 As atividades dos Sistemas Brasileiros de Inspegao de Produtos e Insumos Agropecudrios serdo executadas conforme
a legislacéo vigente de defesa agropecuaria e os compromissos internacionais firmados pela Uni&o.

§ 32 As auditorias, inspectes e fiscalizagbes serao efetuadas sem aviso prévio, exceto em casos especificos em que seja
obrigatéria a notificacdo prévia do responsével pela produgéo.

§ 4° As auditorias, inspecgdes e fiscalizagdes serdo efetuadas em qualquer fase da produgdo, da transformacéo, do
armazenamento e da distribuicéo.

§ 52 Excetuam-se das auditorias, inspegdes e fiscalizagbes previstas no § 42 as relacionadas com alimentos, bebidas e
agua para o consumo humano, que estéo a cargo das instituicbes de vigilancia sanitéria integrantes do Sistema Unico de Saude -
Sus.

§ 62 Na inspecao, a critério da autoridade competente, poderé ser adotado o método de anélise de riscos e pontos criticos
de controle.

§ 72 As auditorias, inspegbes e fiscalizagbes abrangem todos os produtos de origem animal e vegetal e insumos
agropecuarios importados ou produzidos em territério nacional, destinados ou n&o as exportagdes.

§ 82 A critério das autoridades competentes, as inspegdes poderdo ser realizadas de forma permanente, nas préprias
instalagdes industriais ou agroindustriais.
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Art. 131. O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento coordenara os Sistemas Brasileiros de Inspecéo de
P Produtos e Insumos Agropecuarios.

8 § 12 Os Estados e o Distrito Federal, por ades&o, poderéo integrar os Sistemas Brasileiros de Inspegdo de Produtos e
» Insumos Agropecuarios.

§ 2° Os Municipios, por adesao, poderdo integrar o Sistema Brasileiro de Inspecéo de Produtos de Origem Animal e o
_Sistema Brasileiro de Inspecgéo de Produtos de Origem Vegetal.

§ 3° O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento estabelecera, no prazo de cento e vinte dias da publicagao
deste Regulamento, os requisitos e demais procedimentos necessarios para a adeséo aos Sistemas Brasileiro de inspecdo de
Produtos e Insumos Agropecuarios. (Redacéo dada pelo Decreto n° 5.830, de 20086)

§ 42 Para aderir aos Sistemas Brasileiros de Inspecéo de Produtos e insumos Agropecuérios, as unidades da Federacéo
dever&o adequar seus processos e procedimentos de inspegio e fiscalizaco.

Art. 132. Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios que ainda ndo tenham aderido ou decidirem pela ndo-ades&o aos
Sistemas Brasileiros de Inspecdo de Produtos e Insumos Agropecuarios terdo suas inspegdes e fiscalizagdes de produtos de
origem animal e vegetal, e insumos agropecuarios, reconhecidas apenas no &mbito de sua jurisdigéo.

§ 12 Desde que haja solicitagdo formal, a Uni&o poderé cooperar tecnicamente com os Estados e com o Distrito Federal, da
mesma forma que os Estados poderéo cooperar com os Municipios.

§ 22 O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento realizara auditorias anualmente nos servicos de inspecéo dos
Estados, do Distrito Federal, dos Territérios e dos Municipios.

§ 32 Os Estados realizardo auditorias anuais nos Municipios em sua jurisdicéo.

Art. 133. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento e os Estados, o Distrito Federal e os Municipios que
aderirem aos Sistemas Brasileiros de Inspecao de Produtos e Insumos Agropecuérios assegurario:

| - eficacia e adequacéo das inspecdes e fiscalizagdes, em todas as fases das cadeias produtivas;
Il - que o pessoal técnico e auxiliar que efetua as inspecdes e fiscalizagdes seja contratado por concurso publico;
. Il - que o pessoal técnico e auxiliar que efetua as inspegdes e fiscalizagdes ndo tenha quaisquer conflitos de interesses;

IV - existéncia ou acesso a laboratérios oficiais ou credenciados, com capacidade adequada para realizacéo de testes, com
pessoal qualificado e experiente, em nimero suficiente, de forma a realizar os controles oficiais com eficiéncia e eficacia;

V - existéncia de instalagdes e equipamentos adequados e sua manutengéo, de forma a garantir que o pessoal possa
realizar as inspecdes e fiscalizagcdes com seguranga e efetividade;

VI - previs&o dos poderes legais necessarios para efetuar as inspecdes e fiscalizagdes, e adogdo das medidas previstas
neste Regulamento;

VIl - realizagéo de controles e acdes de educacéo sanitaria;

VIl - que nenhum estabelecimento industrial ou entreposto podera funcionar no Pais, sem que esteja previamente registrado
no érgéo competente, para a fiscalizagdo da sua atividade;

IX - agéo efetiva de combate a atividades clandestinas; e

X - que os produtores rurais, industriais e fornecedores de insumos, distribuidores, cooperativas, associagdes, industriais e
agroindustriais, atacadistas e varejistas, importadores, exportadores, empresarios e quaisquer outros operadores ao longo da
cadeia de produgdo se submetam a qualquer inspecdo ou fiscalizacdo efetuada nos termos deste Regulamento e apdiem o
pessoal da autoridade competente no desempenho da sua missao.

Paragrafo Gnico. Para integrar os Sistemas Brasileiros de Inspecéo de Produtos e Insumos Agropecuérios, os Estados e os
Municipios ficam obrigados a seguir a legislacéo federal ou dispor de regulamentos equivalentes para inspegdo de produtos de
origem animal e vegetal, e de insumos, aprovados na forma definida por este Regulamento e pelas normas especificas.

Art. 134. Os Sistemas Brasileiros de Inspecéo de Produtos e Insumos Agropecuérios teréo a responsabilidade de assegurar
que os procedimentos e a organizacdo da inspecéo de produtos de origem animal e vegetal, e dos insumos agropecuarios, se
facam por métodos universalizados e aplicados equitativamente em todos os estabelecimentos inspecionados.

Art. 135. Auditorias e avaliacdes técnicas serédo realizadas para organizar, estruturar e sistematizar adequadamente as
acdes de inspecéo e fiscalizagdo no territdrio nacional e para buscar o aperfeicoamento dos Sistemas Brasileiros de Inspecéo de
Produtos e Insumos Agropecuarios, sendo observados os seguintes procedimentos:

| - os servicos publicos de inspecdo dos Estados e do Distrito Federal serdo avaliados pelo Ministério da Agricultura,
Pecuéria e Abastecimento; e
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Il - os servicos publicos de inspeg&o dos Municipios serdo avaliados pelos Estados, observando sua area de atuacéo
= geografica.

. § 1° O Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento deveré orientar os servigos plblicos de inspecédo dos Estados,
«do Distrito Federal e do Municipio para o cumprimento dos dispositivos legais estabeiecidos neste Regulamento.

§ 2° Eventuais medidas de corregdo adotadas serdo comunicadas as organizagdes representativas da sociedade, da regido
_ou setores afetados.

Art. 136. As atividades dos Sistemas Brasileiros de Inspecio de Produtos e Insumos Agropecuarios que cabem aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios serdo exercidas por instituicdes publicas e reconhecidas pelo Ministério da
Agricultura, Pecuéria e Abastecimento.

Art. 137. Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios designaréo servidores publicos para integrar as equipes para as
fungdes de autoridades responsaveis pelas inspecdes e fiscalizagdes previstas neste Regulamento.

Art. 138. A autoridade competente dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios pode delegar competéncias
relacionadas com inspecéo e fiscalizagdo a uma ou mais instituicdes publicas.

Art. 139. As autoridades competentes dos Sistemas Brasileiros de Inspegdo de Produtos e Insumos Agropecudrios
garantirdo a imparcialidade, a qualidade e a coeréncia dos controles oficiais.

Art. 140. Sempre que as funcdes de controle oficial forem atribuidas a diferentes instituigdes publicas, a autoridade
competente que delegou as fungdes assegurara a coordenagéo e a cooperagao entre elas.

Art. 141. Serédo criados mecanismos de inter-relacionamento entre os Sistemas Brasileiros de Inspegdo de Produtos e
Insumos Agropecuarios, instituicdes de ensino e pesquisa, para a formacdo, capacitagdo e educagdo continuada dos
profissionais integrantes.

Secéo |
Da inspecéo e da Fiscalizagédo de Produtos de Origem Animal

Art. 142. A inspecéo higiénico-sanitéria, tecnoldgica e industrial dos produtos de origem animal é da competéncia da Uniéo,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

- § 19 Fica estabelecida a obrigatoriedade prévia de fiscalizagdo, sob o ponto de vista industrial e sanitério, de todos os
produtos de origem animal, comestiveis ou ndo-comestiveis, sejam ou ndo adicionados de produtos vegetais.

. § 22 A inspegdo abrange a inspegdo ante e post mortem dos animais, recebimento, manipulagdo, transformacéo,
elaboragdo, preparo, conservagdo, acondicionamento, embalagem, depésito, rotulagem, trénsito e consumo de quaisquer
produtos, subprodutos e residuos de valor econémico, adicionados ou ndo de vegetais, destinados ou n&o a alimentacédo
humana.

Art. 143. Nenhum estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de origem animal podera funcionar no Pais, sem
que esteja previamente registrado no 6rgdo competente, para fiscalizagéo da sua atividade.

Art. 143-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios poderdo editar normas especificas relativas as condigdes gerais
das instalagdes, equipamentos e praticas operacionais de estabelecimento agroindustrial rural de pequeno porte, observados os
principios basicos de higiene dos alimentos, tendo como objetivo a garantia da inocuidade dos produtos de origem animal, bem
como em relagdo ao art. 7°, incisos |, Il e lll, deste Regulamento. (Incluido pelo Decreto n®7.216. de 2010)

Paragrafo UGnico. Entende-se por estabelecimento agroindustrial rural de pequeno porte o estabelecimento de propriedade
de agricultores familiares, de forma individual ou coletiva, localizada no meio rural, com éarea util construida n&o superior a
duzentos e cinquenta metros quadrados, destinado exclusivamente ao processamento de produtos de origem animal, dispondo
de instalagdes para:  (Incluido pelo Decreto n® 7.216, de 2010)

| - abate ou industrializag&o de animais produtores de carnes; {Incluido pelo Decreto n® 7.216, de 2010)

Il - processamento de pescado ou seus derivados; (Incluido pelc Decreto n® 7.216, de 2010)

11l - processamento de leite ou seus derivados;  (Incluido pelo Decreto n® 7.216. de 2010)

IV - processamento de ovos ou seus derivados; ou  (incluido pelo Decreto n° 7.216, de 2010)

V - processamento de produtos das abelhas ou seus derivados. (Incluide pelo Decreto n® 7.216. de 2010)

Art. 143-B. Fica instituido, no ambito do Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, o Comité Técnico Consultivo
do Sistema Brasileiro de Inspecéo de Produtos de Origem Animal. (incluido pelo Decreto n® 7.216, de 2010)

Art. 143-C. Ao Comité Técnico Consultivo do Sistema Brasileiro de Inspecdo de Produtos de Origem Animal compete:
(Incluide pelo Decreto n® 7.216, de 2010)

| - avaliar periodicamente as diretrizes e as condigbes técnicas e operacionais do Sistema Brasileiro de Inspegéo de
Produtos de Origem Animal;  (Incluido pelc Decreto n®7.216, de 2010)

| - apreciar e propor modificagdes nas normas que regulamentam o Sistema Brasileiro de Inspecao de Produtos de Origem
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Animal; e (Incluido pelo Decreto n® 7.216, de 2010)

lIl - emitir pareceres técnicos para subsidiar a tomada de decisées relacionadas as regras e procedimentos do Sistema
Brasileiro de Inspecédo de Produtos de Origem Animal. (Incluido pelo Decreto n° 7.216. de 2010)

. Art. 143-D. O Comité Técnico Consultivo do Sistema Brasileiro de Inspecéo de Produtos de Origem Animal sera composto
- pelos seguintes membros: (Incluido pelo Decreto n°®7.216, de 2010)

« | - dois representantes do Departamento de InspecZo de Produtos de Origem Animal da Secretaria de Defesa
Agropecuéria do Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento;  (Incluido pelo Decreto n® 7.216, de 2010)

Il - dois representantes do Ministério do Desenvolvimento Agrario;  (Incluido pelo Decreto n® 7.216, de 2010)

Il - um representante da Secretaria de Defesa Agropecuaria do Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento; e
(Incluido pelo Decreto n® 7.216, de 2010)

IV - representantes da sociedade civil, indicados, em ato proprio, pelo Ministério da Agricultura, Pecuéaria e
Abastecimento. (Incluido pelo Decreto n® 7.216, de 2010)

§ 12 Os membros do Comité poderéo indicar técnicos dos Servigos Oficiais de Inspecdo, bem como representantes de
entidades afins para participar das reunides. (Incluido pelo Decreto n® 7.216. de 2010)

§ 2° A coordenagdo do Comité cabera ao Departamento de Inspecdo de Produtos de Origem Animal, que devera
organizar duas reunides ordinérias por ano. {Incluido pelo Decreto n® 7.216, de 2010)

§ 3° Os membros do Comité e seus respectivos suplentes serdo indicados pelos titulares dos 6rgéos que representam e

designados pelo Secretario de Defesa Agropecuaria. (Incluido pelo Decreto n® 7.216, de 2010)
Secéo |l
Da Inspecéo e Fiscalizagdo de Produtos de Origem Vegetal

Art. 144. Ainspecéo higiénico-sanitaria, tecnolégica e industrial dos produtos de origem vegetal € da competéncia da Unido,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.
Art. 145. O Sistema Brasileiro de Inspecdo de Produtos de Origem Vegetal tem por objetivo assegurar a identidade, a
qualidade, a conformidade, a idoneidade e a seguranga higiénico-sanitaria e tecnolégica dos produtos de origem vegetal, seus
. subprodutos, derivados e residuos de valor econémico, por meio das agdes de inspecéo, fiscalizacio e classificacdo de produtos,
sistemas, ou cadeia produtiva, conforme o caso.
- Secéo |l
Da Inspecéo e Fiscalizagéo de Insumos Agropecuérios

Art. 146. A inspecéo e a fiscalizagdo de insumos agropecudrios sdo da competéncia da Unido, dos Estados e do Distrito
Federal, observando as atribui¢des definidas em lei especifica.

Art. 147. Ficam instituidos o Sistema Brasileiro de Inspeg&o e Fiscalizagdo de Insumos Agricolas e o Sistema Brasileiro de
inspecéo e Fiscalizagdo de Insumos Pecuérios, estruturados e organizados sob a coordenag&o do Ministério da Agricultura,
Pecuéria e Abastecimento, responsaveis pelas atividades de inspecéo e fiscalizagéo de insumos agropecuérios.

S Art. 148. O Sistema Brasileiro de Inspecéo e Fiscalizagdo de Insumos Agricolas e o Sistema Brasileiro de Inspegéo e

Fiscalizagdo de Insumos Pecuérios tém por objetivo assegurar a identidade, a qualidade, a conformidade, a idoneidade e a
seguranca higiénico-sanitaria e tecnoldgica dos insumos agropecuérios, por meio das agdes de inspecdo, fiscalizagdo e
classificagédo de produtos, sistemas, processos ou cadeia produtiva, conforme o caso.

Secgéo IV
Da Equivaléncia dos Servigos

Art. 149. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, os Estados da Federagdo, o Distrito Federal e os
Municipios adotardo medidas necessarias para garantir que inspegdes e fiscalizagdes dos produtos de origem animal e vegetal, e
dos insumos, sejam efetuadas de maneira uniforme, harménica e equivalente em todos os Estados e Municipios.

Paragrafo Unico. Para fins deste Regulamento, considera-se equivaléncia de servicos de inspecdo o estado no qual as
medidas de inspecdo higiénico-sanitaria e tecnolégica aplicadas por diferentes servicos de inspecdo permitem alcancar os
mesmos objetivos de inspecao, fiscalizagéo, inocuidade e qualidade dos produtos. (Incluido pelo Decreto n® 7.216, de 2010)

Art. 150. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento cuidaré que as inspegdes e fiscalizacdes sejam realizadas
mediante regras e critérios de controles predefinidos nos Sistemas Brasileiros de Inspecdo de Produtos e Insumos
Agropecuarios.

Art. 151. Os servigos publicos de inspecéo vinculados aos Estados da Federagéo, ao Distrito Federal e aos Municipios
solicitardo ao Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento a verificacdo e o reconhecimento de sua equivaléncia para a
realizagdo do comércio interestadual, na forma definida pelos procedimentos de adesdo aos Sistemas Brasileiros de Inspecéo de
Produtos e Insumos Agropecuarios. (Vide Decreto 8.445, de 2015)  (Vigéncia)
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Paragrafo unico. Apés a andlise e aprovacdo da documentacéo prevista, serdo realizadas auditorias documentais e
operacionais nos servicos de inspecdo estaduais, distritais ou municipais, pelas autoridades competentes do Ministério da
Agricultura, Pecuéria e Abastecimento para reconhecer a adesdo ao Sistema.

. Art. 152. Os servigos de inspecdo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios que aderirem aos Sistemas Brasileiros
de Inspecéo de Produtos e Insumos Agropecuérios serdo reconhecidos como equivalentes, para suas atividades e competéncias,
-desde que sigam as normas e regulamentos federais e que atendam aos requisitos estabelecidos pelo Sistema Unificado de
Atencédo a Sanidade Agropecudria e implantados pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, conservando suas
‘caracteristicas administrativas originais.

§ 12 Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios garantirdo que todos os produtos, independentemente de estarem
destinados ao mercado local, regional ou nacional, sejam inspecionados e fiscalizados com o mesmo rigor.

§ 2° As autoridades competentes nos destinos devem verificar o cumprimento da legislacéo de produtos de origem animal e
vegetal, por meio de controles n&o-discriminatérios.

§ 32 Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios podem solicitar informacées técnicas especificas aos servigos oficiais
que tenham procedido a entrega de mercadorias provenientes de outros Estados, Distrito Federal ou Municipios.

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal ou os Municipios que, nos termos da sua legislacdo, aprovarem estabelecimentos
situados no seu territério, devem informar ao Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento e aos demais Estados e
Municipios.

Art. 163. Sé&o condicdes para o reconhecimento da equivaléncia e habilitagdo dos servigos de inspe¢éo de produtos nos
Sistemas Brasileiros de Inspegdo de Produtos e Insumos Agropecuarios: (Vide Decreto 8.445, de 2015)  (Vigéncia)

| - formalizag&o do pleito, com base nos requisitos e critérios definidos pelo Sistema Unificado de Atengdo & Sanidade
Agropecuéria; (Redacao dada pelo Decreto n® 7.216, de 2010)

Il - apresentacdo de programa de trabalho de inspecéo e fiscalizagéo; e

Il - comprovagéo de estrutura e equipe compativeis com as atribuicées.

§ 1° A solicitagdo de reconhecimento da equivaléncia dos servicos de inspegdo dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios serd analisada pelo Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, que realizard auditorias técnico-
administrativas. (Incluido pelo Decreto n® 7.216, de 2010)

§ 2° O servico de inspegac solicitante apresentara lista com os estabelecimentos que servirdo como base para afericéo da
eficiéncia e eficacia do Servigo de Inspecéo. (Incluido pelo Decreto n° 7.216, de 2010)

§ 3° Os Servigos de Inspegdo que obtiverem o reconhecimento de sua equivaléncia terdo autonomia na indicagdo de
novos estabelecimentos para integrar o Sistema Brasileiro de Inspecao de Produtos de Origem Animal. (Incluido pelo Decreto n°

§ 4° O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento tera prazo de sessenta dias, a contar do protocolo do
requerimento de reconhecimento de equivaléncia e habilitagdo do servico de inspecdo devidamente instruido, para analisar a
documentacdo entregue, realizar as auditorias técnico-administrativas de que trata o §1° e manifestar-se quanto ao deferimento
do pedido. (Incluido pelo Decreto n® 7.524, de 2011)

§ 5° O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento podera solicitar a realizagdo de diligéncias, o que ensejara a
interrupgdc do prazo de que trata o §4° que serd reaberto a partir do protocolo da documentagdo que comprove seu
atendimento. (Incluido pelo Decreto n® 7.524, de 2011)

Art. 154. Os servicos publicos de inspecéo dos Sistemas Brasileiros de Inspegdo de Produtos e Insumos Agropecuarios
serdo desabilitados, na comprovacédo dos seguintes casos:

| - descumprimento das normas e das atividades e metas previstas e aprovadas no programa de trabalho, que
comprometam os objetivos do Sistema Unificado de Atencdo a Sanidade Agropecuaria;

Il - falta de alimentagéo e atualizagdo do sistema de informagéo; e
Il - falta de atendimento tempestivo a solicitagdes formais de informacdes.

Art. 155. Para cumprir os objetivos dos Sistemas Brasileiros de Inspegéo de Produtos e Insumos Agropecuérios, o Ministério
da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento desenvolvera, de forma continuada, o planejamento e o plano de gestdo dos
programas, agdes, auditorias e demais atividades necessarias a inspeg¢éo animal, vegetal e de insumos.

CAPITULO XI
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DAS DISPOSICOES FINAIS

e Art. 156. As autoridades competentes das trés Insténcias do Sistema Unificado de Atengao & Sanidade Agropecuéria e dos
servigos publicos vinculados aos Sistemas Brasileiros de Inspegdo de Produtos e insumos Agropecudrios assegurardo que as
Suas atividades sejam realizadas com transparéncia, devendo, para esse efeito, facultar ao publico o acesso as informagdes
= relevantes que detenham, em especial as atividades de controle.

Paragrafo Unico. As trés Instancias do Sistema Unificado de Atengdo a Sanidade Agropecuéria e as autoridades
«wesponsaveis pelos servigos publicos vinculados aos Sistemas Brasileiros de Inspecdo de Produtos e Insumos Agropecuarios
disporao de mecanismo para impedir que sejam reveladas informagdes confidenciais a que tenham tido acesso na execugéo de
controles oficiais e que, pela sua natureza, sejam abrangidas pelo sigilo profissional.

Art. 157. Fica o Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento, na forma da lei e no ambito de sua atuacgéo, autorizado
a celebrar convénios com entes publicos, para apoiar, subsidiariamente, as agdes no campo da defesa agropecuéria.
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inspecionados.
§ 12 Na inspegéo podera ser adotado o0 método de analise de riscos e pontos criticos de controle.
. § 22 Como parte do Sistema Unificado de AtencZo & Sanidade Agropecudria, serdo constituidos um
sistema brasileiro de inspecdo de produtos de origem vegetal e um sistema brasileiro de inspegéo de
- produtos de origem animal, bem como sistemas especificos de inspec¢do para insumos usados na
agropecuaria."
Art. 22 O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de até noventa dias, a contar de sua publicagéo.
Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Brasilia, 20 de novembro de 1998; 1772 da Independéncia e 1102 da Republica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Francisco Sérgio Turra

Este texto ndo substitui o publicado no D.C.U. de 23.11.1998
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